[image: image1.png]



SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 19ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 09 DE JUNHO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e oito minutos do dia nove de junho de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Fernando Collor, Marcelo Crivela, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Vanessa Grazziotin, Casildo Maldaner, Ivo Cassol e Jayme Campos. Também assina a lista de presença o Senador não-membro da Comissão, Cícero Lucena. Deixam de comparecer os demais Senadores. Registra-se a presença de: Georges Ferreira, Presidente do Movimento Nacional de Aviação Civil; Carlos Eduardo Magalhães da Silveira Pellegrino, Diretor-Presidente Interino – ANAC; Cláudio Passos Simão, Diretor de Aeronavegabilidade da ANAC e Ricardo Sérgio Maia Bezerra, Diretor de Regulação Econômica - ANAC. A Presidente declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 18ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. A Presidente comunica o recebimento da Carta Nº 418/2011, do Presidente da Confederação Nacional da Indústria, Robson Braga de Andrade, informando a realização da 6ª edição do Encontro Nacional da Indústria – ENAI, nos dias 26 e 27 de outubro de 2011, no Transamérica Expo Center, na cidade de São Paulo. Também, comunica-se o recebimento do Aviso Nº 661/2011, do Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamim Zymler, encaminhando para conhecimento, cópia do Acórdão sobre Auditoria Operacional destinada a avaliar a questão da mobilidade urbana, dada sua importância para o desenvolvimento das cidades, para a qualidade de vida da população e para a realização dos grandes eventos esportivos que se avizinham, a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. PARTE 1: Deliberação das Emendas a serem apresentadas pela Comissão de Serviços de Infraestrutura ao PL nº 2/2011 – CN, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2012. A Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Ricardo Ferraço. Usa da palavra para discutir a Senadora Vanessa Grazziotin. São aprovadas integralmente, no mérito, as emendas 1, 2, 3, 19, 18, 20, 21, 22, 23, 24, 39, 40, 48, 49, 50 e 51 e aprovação, no mérito, da emenda 45, com a exclusão da expressão “especialmente nos destinos de interesse para a Copa do Mundo de 2014 e para as Olimpíadas de 2016”. Emenda 1-CI: Tipo: Aditiva. Referência: Corpo da lei – Artigo 6 Parágrafo 3. Ementa: Art. 006, § 03º, 04º e 05º - Sistema S. Emenda 2-CI: Tipo: Modificativa. Referência: Corpo da lei – Artigo 7 Parágrafo 8. Ementa: Art. 007, § 08º - Modalidade de Aplicação. Emenda 3-CI: Tipo: Modificativa. Referência: Corpo da lei – Artigo 9 Parágrafo 7. Ementa: Art. 009, § 07 – Evolução da despesa no Orçamento de Investimentos. Emenda 4-CI: Tipo: Modificativa. Referência: Corpo da lei – Artigo 12 Inciso XIX. Ementa: Art. 012, XIX – Ajuste de Redação para Pessoas Jurídicas. Emenda 5-CI: Tipo: Modificativa. Referência: Corpo da lei – Artigo 12 Inciso XXIV. Ementa: Art. 12, XXIV – Ajuste de Redação (P. Jurídica). Emenda 6-CI: Tipo: Modificativa. Referência: Corpo da lei – artigo 12 Inciso XXV. Ementa: Art. 012, XXV – contrato de gestão. Emenda 7-CI: Tipo: Aditiva. Referência: Corpo da lei – Artigo 17 Parágrafo 1 Inciso I  Alínea p. Ementa: Art. 017, § 01º, I, q – receitas sistema S. Emenda 8-CI: Tipo: Aditiva. Referência: Anexo IV – Inciso I, Item 63. Ementa: Comissão Infraestrutura – CI – Anexo IV – ações do Programa Abastecimento de Petróleo e Derivados. Emenda 9-CI: Tipo: Aditiva. Referência: Anexo IV – Inciso I, Item 63. Ementa: Comissão Infraestrutura – CI – Anexo IV – ações do programa de Qualidade do Serviço de Energia Elétrica. Emenda 10-CI: Tipo: Aditiva. Referência: Anexo IV – Inciso I, Item 63. Ementa: Comissão Infraestrutura – CI – Anexo IV – ações relativas ao Programa de Qualidade dos Serviços de Transporte. Emenda 11-CI: Tipo: Modificativa. Referência: Corpo da lei – artigo 4. Ementa: Construção de Portos, Aeroportos e Aeródromos, com a exclusão da expressão “especialmente nos destinos de interesse para a Copa do mundo de 2014 e para as Olimpíadas de 2016”. Emenda 12-CI: Tipo: Aditiva. Referência: Corpo da lei – Artigo 13 §2º. Ementa: Inclusão de parcela da reserva de contingência para liquidação de restos a pagar acumulados. Emenda 13-CI: Tipo: Aditiva. Referência: Corpo da lei – Artigo 48. Ementa: Regulamentação de dispositivos da EC nº 29, de 2000. Emenda 14-CI: Tipo: Modificativa. Referência: Corpo da lei – Artigo 53 Parágrafo 2 Inciso I Alínea c. Ementa: Saúde – Dá nova redação a letra c) do Inciso I do § 2º do Artigo 53. Emenda 15-CI: Tipo: Aditiva. Referência: Corpo da lei – Artigo 17 Parágrafo I, Inciso I Alínea p. Ementa: SLV 02 – Divulgação da execução física das obras. Emenda 16-CI: Tipo: Modificativa. Referência: Inciso XXXV. Ementa: Transparência da metodologia de cálculo dos resultados fiscais. Emenda 17-CI: Tipo: Aditiva. Referência: Corpo da lei – Artigo 17 §17. Ementa: Vedação de inscrição em Restos a Pagar de despesas cujo compromisso não tenha sido formalmente assumido com o beneficiário do empenho. PARTE 2: ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 74, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 12 da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, o nome do Senhor Marcelo Pacheco dos Guaranys para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, na vaga decorrente do término do mandato da Senhora Solange Paiva Vieira.”A Presidente concede a palavra ao Senhor Marcelo Pacheco dos Guaranys para fazer sua exposição. Após a exposição, a Presidente concede a palavra aos Senadores Walter Pinheiro, Ricardo Ferraço, Cyro Miranda, Vicentinho Alves, Vital do Rêgo, Pedro Taques, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Eduardo Braga e Delcídio do Amaral. A Presidente declara aberto o processo de votação. A Presidente convida os Senadores Cyro Miranda e Vanessa Grazziotin para serem os escrutinadores. A seguir, a Presidente proclama o resultado, sendo aprovada a indicação do Senhor Marcelo Pacheco dos Guaranys para Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC por 19 votos Sim, nenhum voto Não e nenhuma abstenção. Às onze horas e trinta minutos a presidência é assumida pelo Senador Blairo Maggi, Vice-Presidente da Comissão.  A Senadora Lúcia Vânia reassume a presidência às onze horas e trinta e cinco minutos. ITEM 2 - Requerimento nº 28, de 2011 – CI, de autoria do Senador Delcídio do Amaral, que “Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, a inclusão do nome da Consultora do escritório de advocacia Sérgio Bermudes, a Ilma. Sra. ELENA LANDAU, entre os convidados para participar da audiência pública sobre a qual trata o Requerimento nº 27, de 2011 - CI.” A matéria é aprovada. ITEM 3 - Requerimento nº 29, de 2011 – CI, de autoria do Senador Eduardo Braga, que “Requeiro, nos termos regimentais, aditamento ao Requerimento nº 29/2011, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin para que se incluam Apostole Lazaro Chryssafidis, representante da Associação Brasileira das Empresas de Transporte Aéreo Regional, e José Barat, pesquisador do IPEA, entre os convidados para debater a aviação regional do Brasil, inclusive ANAC e Secretaria Nacional da Aviação Civil, em conjunto com a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo.” Discute o Requerimento os Senadores Eduardo Braga e Blairo Maggi. A matéria é aprovada. O Senador Cyro Miranda propõe a inversão de pauta, sendo acatada pelo Plenário da Comissão. EXTRA-PAUTA: ITEM ÚNICO - Requerimento nº 30, de 2011 – CI, de autoria do Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Cyro Miranda, que “Requeiro, nos termos do art. 93, II, do RISF, seja realizada audiência pública na Comissão de Serviços de Infraestrutura, para esclarecer sobre o modelo de concessões de rodovias federais e o aumento no valor das tarifas dos pedágios em rodovias concedidas, apesar do atraso nos investimentos das concessionárias, com as seguintes presenças: Paulo Resende, da Fundação Dom Cabral; Mário Mondolfo, Superintendente de Exploração de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de Transporte Terrestre; e Geraldo Viana, Presidente da Associação Nacional do Transporte de Cargas e Logística – NTC; e Antonio Luiz Pagot, Diretor Geral do DNIT.” A matéria é aprovada. ITEM 4 - Requerimento nº 31, de 2011 – CI, de autoria do Senador Blairo Maggi, que “Com fundamentos no Regimento do Senado Federal, art. 90, II, requeiro a realização de audiência pública pela Comissão de Serviços de Infraestrutura para ouvir os usuários do sistema de checagem de vôo da ANAC, pilotos e comandantes de aeronaves, sobre as dificuldades enfrentadas diante do déficit de checadores em atividade.” Discute o Requerimento o Senadores Blairo Maggi e Eduardo Braga. A matéria é aprovada. A Presidente propõe a dispensa da leitura da ata da presente Reunião, que é dada como lida e aprovada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e quarenta e oito minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora LÚCIA VÂNIA

Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos e a todas aqui presentes.

Havendo número regimental, declaro aberta a 19ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponha a dispensa da leitura e a aprovação das Atas da 17ª e 18ª reuniões.

Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovadas.

Comunica aos Srs. Senadores o recebimento da Carta nº 418, de 2011, do Presidente da Confederação Nacional da Indústria, Robson Braga de Andrade, informando a realização da VI edição do Encontro Nacional da Indústria –Enai, nos dias 26 e 27 de outubro de 2011, no Transamérica Expo Center, na cidade de São Paulo.

Comunico também o recebimento do Aviso nº 661, de 2011, do Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamin Zymler, encaminhando, para conhecimento, cópia do acórdão sobre auditoria operacional destinada a avaliar a questão da mobilidade urbana dada a sua importância para o desenvolvimento das cidades, para a qualidade de vida da população e para a realização dos grandes eventos esportivos que se avizinham: a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016. Os referidos documentos estão à disposição na Secretaria da Comissão.

ITEM 1

Relatório das emendas ao PL nº 2 de 2011, do Congresso Nacional.

Da Comissão de Serviços de Infraestrutura sobre as emendas apresentadas por esta Comissão ao Projeto de Lei nº 2, de 2011 – CN, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2012 e dá outras providências.
Autor: Comissão de Serviços de Infraestrutura.

Relator: Senador Ricardo Ferraço.

O parecer será lido imediatamente.

Concedo a palavra ao Senador Ricardo Ferraço para proferir o seu parecer.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – O que faço, Srª Presidente, com muita alegria e com muito prazer, dando sequência à tarefa, à prerrogativa e à responsabilidade desta Comissão, antes, porém, cumprimentando V. Exª, Senadora Lúcia Vânia, e a Senadora Vanessa Grazziotin também.

De acordo com o disposto no art. 166 da Constituição Federal e nos termos da Resolução nº 1, encontra-se em tramitação no Congresso Nacional o PL nº 2, de 2011, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias aplicáveis ao exercício de 2012.

Com base nos arts. 87 a 91 da citada Resolução, esta Comissão de Serviços de Infraestrutura reúne-se para deliberar sobre as emendas apresentadas ao projeto.

São passíveis de emenda, segundo o parecer preliminar, o texto do PLDO, os quadros orçamentários demonstrativos e as informações complementares que devem acompanhar o Projeto de Lei Orçamentária de 2012, além dos demonstrativos de renúncia, de receitas, inclusive previdenciárias; da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado; e da relação das despesas isentas de limitação de empenho e movimentação financeira.

Não há limites numéricos aplicáveis à propositura de emendas de texto.

Srª Presidente, foram apresentadas 51 emendas, listadas no quadro anexo, sendo referenciadas neste voto pelo seu número de ordem no mencionado quadro.

É o relatório.

Critérios de admissibilidade.

É preciso deixar claros os critérios que adotamos para pronunciamento sobre a admissibilidade das emendas.

Em primeiro lugar, devem ser compatíveis com o conteúdo da LDO, que está definido no art. 165, § 2º, da Constituição Federal e no art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Saúdo, com alegria, a presença aqui do nosso Senador Jayme Campos.

A resolução não estabelece restrições para emendas ao projeto de LDO, nas partes que foram passíveis de emendamento neste ano.

Já o parecer preliminar dispõe seu item 2.2 que as emendas deverão ser restritas às competências regimentais da comissão. Isso exige um esclarecimento. Todas as comissões permanentes têm competências sobre áreas especificas de políticas públicas e suas despesas correspondentes. Portanto, entendemos que emendas se refiram a despesas especificas em determinadas áreas somente podem admitidas caso correspondam a área temática de nossa comissão, ou seja, as despesas de competência dos Ministérios dos Transportes, Minas e Energia, Comunicações. 

Por outro lado, a LDO veicula normas gerais de execução de todas as despesas e de gestão de finanças publicas. Nesse aspecto, atinge despesas de competência de todas as Comissões da Casa e não constituem competência regimental explícita de nenhuma delas. 

Assim, consideramos admissíveis aquelas emendas que tratem das regras gerais de elaboração e execução orçamentária. Emendas consideradas inadmitidas dentro dos critérios acima estabelecidos, entendo devam ser inadmitidas por disporem sobre despesas específicas não inseridas na competência dos órgãos vinculados a esta comissão, as Emendas 5, 6, 7, 8, 9,10, 11, 12, 13,14, 15, 16, 27, 32, 41, 42, que tratam de despesas sobre jurisdição do Ministério da Defesa, a Emenda 30 relativa ao Ministério da Agricultura, as emendas 31 do Ministério da Integração Nacional, a Emenda 4 do Ministério do Turismo e a emenda 44 do Ministério da Justiça. Algumas emendas não recebem o meu parecer favorável e devo expor as razoes par isso. A Emenda 43 pretende autorizar o Executivo a fixar uma parcela de dotação de determinados programas de obras rodoviárias e ferroviárias para execução pelo Exército. Executar obras pelo Exército é um instrumento importante de investimento em infraestrutura. Não vejo, entretanto, razão para segregar uma parcela do investimento para esse tipo de aplicação. Isso engessaria a gestão das obras e poderia inclusive distorcer a priorização deste instrumento tão importante que a meu ver poderia estar cumprindo um papel ainda mais concentrado em obras cuja conclusão é mais emergencial como muitos aeroportos.

A Emenda 17 determina como prioridade da Administração Federal as dotações incluídas pelo Congresso Nacional no PLO de 2012. Ora tal fixação genérica parece-me uma distorção do conceito de prioridade. O Congresso acrescenta recursos para ações e despesas de toda a natureza. Se todo esse leque de despesa é considerado indistintamente como prioridade, nada é prioridade.

Não vejo como deva a comissão sustentar tal posição, se é o orçamento impositivo que queremos, então que se determine essa medida por via direta não através da modificação da noção constitucional de que existem despesas que, no mérito, são mais importantes que outras e, por isso, são denominadas prioridades. As Emendas 25 e 26, embora com intenção positiva e meritória, apresentam riscos. Substituem a vedação de determinados pagamentos a servidores e empregados de empresas estatais pela mesma vedação a agentes públicos em atividade. Vedação que não tem um significado legal preciso e pode ser interpretado de várias maneiras. Portanto, creio que os corretos objetivos das emendas terminariam por ser prejudicadas pela imprecisão do termo utilizado.

Por tal razão,proponho sua rejeição no mérito.

As Emendas 33, 34, 35, 36, 37, 38 pretendem excluir da limitação da movimentação e empenho determinado pela Lei de Responsabilidade Fiscal e incluir nas autorizações para execução provisória, no caso de atraso de aprovação de lei orçamentária, os acordos internacionais com transferência de tecnologia, basicamente para preservar a execução do programa de modernização de submarinos. 

Ora, tais ações abertas às regras gerais de execução orçamentária são exatamente isso, casos excepcionais de despesas que não podem parar em hipótese alguma, mesmo em circunstâncias extremas como as mencionadas. 

Entendo que não faz sentido incluir um programa dessa natureza como excepcional e impostergável, sem existir, em tese, alguma razão que desconhecemos para essa excepcionalidade, o local de discussão da matéria teria que ser naturalmente a Comissão encarregada da matéria, de Defesa, não nos cabendo aqui fazer essa demanda. 

Proponho assim a sua rejeição. 

O art. 4º do PL, que define as prioridades e metas da Administração Federal, foram formuladas quatro outras emendas; duas, a 28 e a 29, querem adicionar as do projeto as despesas com os acordos de cooperação internacional com transferência de tecnologia. A Emenda 45 acrescenta obras em portos e aeroportos; a Emenda 46, em infraestrutura hidroviária, e a Emenda 47 acresce a todos esses as obras em infraestrutura hidroviária, rodoviária e ferroviária e infraestrutura de apoio ao turismo. Ambas, especialmente, nos destinos de interesse para a Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

É preciso, creio eu, discutir as quatro para chegar a uma posição unificada da Comissão, evitando que o mesmo colegiado apresente quatro proposições diferentes para o mesmo dispositivo. 

No mérito, entendo que Emendas 46 e 47 são demasiadas genéricas, permitindo obras em praticamente qualquer atividade ou localidade, e as Emendas 28 e 29, segundo sua justificativa, têm por finalidade básica assegurar prioridade ao projeto de modernização dos submarinos, que não se insere na competência desta Comissão. 

Entendo, portanto, Srª Presidente, que a Emenda 45 é a mais adequada com as modificações que estamos propondo adiante e, portanto, é necessário rejeitar, no mérito, as Emendas 28, 29, 46 e 47.

Como acima relatado, vejo que é a Emenda 45 é a que melhor refletiria, de forma equilibrada, a responsabilidade desta Comissão com a infraestrutura produtiva de nosso País, cujos portos e aeroportos encontram-se em situação crítica. 

Proponho, no entanto, a exclusão da expressão “especialmente nos destinos de interesse para a Copa do Mundo de 2014 e para as Olimpíadas de 2016”. Considero que não seria uma posição razoável desta Comissão defender que uma obra fosse priorizada em relação às demais somente por encontrar-se em cidade-sede desses eventos. 

O chamado Custo Brasil já existe, custa muito à população e às empresas e não depende de eventos esportivos. 

Portanto proponho a aprovação, no mérito, da Emenda 45 que retira a expressão “especialmente nos destinos de interesse para a Copa do Mundo de 2014 e para as Olimpíadas de 2016”, compreendendo o conjunto dos interesses do País. 

Já as Emendas 1, 2 e 3 incluem programas específicos, um para cada ministério da competência das comissões e de todos constantes do Plano Plurianual em vigor, dentre as despesas discricionárias, ressalvados do contingenciamento. 

Tendo em vista o mérito dos programas e a expressa permissão para que esse tipo de emenda no Item 2.1, alínea h, do parecer preliminar, proponho a aprovação dessas emendas. As Emendas 19, 20, 21,22, 23, 39, 40, 48 e 49 representam pequenos ajustes muito adequados às regras da elaboração e execução dos orçamentos, que entendo merecem ser propostos ao relator do LDO, para sua avaliação integrada com o conjunto dos seus dispositivos.

As Emendas 18 e 24 tratam da manutenção do princípio da universalidade do orçamento em relação às contribuições parafiscais. O tema há muito vem merecendo disciplinamento.

Por fim, as Emendas 50 e 51 propõem formas de enfrentamento da inadiável questão do acúmulo de Restos a Pagar por meio da formação de uma reserva de recursos correntes destinada especificamente a cobrir esses pagamentos de forma sustentável ao longo dos próximos exercícios, de certa forma evitando quase que um orçamento paralelo por conta dos Restos a Pagar que se acumulam de 2008 para cá.

Pelo exposto, voto pela inadmissibilidade das Emendas 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 27, 30, 31, 32, 41, 42 e 44, em razão de contrariarem a condição imposta pelo art. 222 do parecer preliminar. Rejeição, no mérito, das Emendas 17, 25, 26, 28, 29, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 43, 46 e 47. Aprovação integral, no mérito, das Emendas 1, 2, 3, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 39, 40, 48, 49, 50 e 51. Aprovação, no mérito, da Emenda 45, com exclusão da expressão “especialmente nos destinos de interesse para a Copa do Mundo de 2014 e para as Olimpíadas de 2016”.

É como relato, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes, porém, agradecendo a Consultoria Legislativa do Senado e desta Comissão, o que nos foi importante e estratégico para que nós pudéssemos concluir o nosso parecer, e exame das Srªs e Srs. Senadores.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço o Senador Ferraço e coloco em discussão a matéria.

Não havendo...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Não há necessidade, porque o relatório está um relatório muito explicativo e o Senador fez questão de atualizar todos nós que estamos aqui. Acho que o Relator teve muito zelo na análise das emendas, e eu quero dizer que concordo plenamente com seu relatório.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em votação a matéria.

Os Srs. e Srªs Senadores que concordam com o parecer do Senador Ferraço permaneçam como se acham. 

Aprovado.

As emendas aprovadas vão à Comissão Mista de Orçamento do Congresso Nacional.

Comunico aos Srs. Senadores que o Item 1 da Pauta, Parte 2 da reunião da Comissão, será a sabatina do Sr. Marcelo Pacheco dos Guaranys para exercer o cargo de diretor da Agência Nacional de Aviação Civil, ANAC, na vaga decorrente do término do mandato da Srª Solange Paiva Vieira.

Convido o Sr. Marcelo Pacheco dos Guaranys para compor a Mesa.

ITEM 1

- Não Terminativo -

MENSAGEM DO SENADO Nº 74, DE 2011,

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 12, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, o nome do Sr. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS para exercer o cargo de diretor da Agência Nacional de Aviação Civil, ANAC, na vaga decorrente do término do mandato da Srª Solange Paiva Vieira. 

Autor: Presidente da República. 

Relatoria: Senador Walter Pinheiro.

Relatório: A Comissão dispõe de elementos necessários para deliberar sobre a indicação. 

Observação: 1. Em 02/06/2011 foi lido o Relatório e concedida, automaticamente, vista coletiva, nos termos do § 2º, do art. 2º do Ato nº 01, de 2009 da Comissão de Infraestrutura.
Concedo a palavra ao Sr. Marcelo Pacheco dos Guaranis para sua exposição.

O SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS – Exmª Srª Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado, Exmº. Sr. Senador Blairo Maggi, Vice-Presidente da Comissão, Exmª Sr. Senador Walter Pinheiro, Relator do meu processo de apresentação a esta Comissão, Exmºs Srªs e Srs. Senadores e demais autoridades aqui presentes.

Senhoras e Senhores , bom dia, para mim é uma honra retornar a esta Casa na condição de indicado pela segunda vez ao cargo de Diretor da Agência Nacional da Aviação Civil. 

Nos últimos anos, a aviação civil tem ganhado cada vez mais importância na vida da sociedade brasileira e os serviços destinados às classes média e alta de transporte aéreo têm, cada vez mais, se consolidado como um serviço público de fato sendo utilizado, cada vez mais, por um número maior de pessoas. De 2000 a 2010, por exemplo, o número de passageiros transportados cresceu mais de 110%. A relação entre o número de passageiros transportados e  a população brasileira dobrou, significa que cada vez mais a população tem acesso a esse modal de transporte. 

Esses números não foram a toa e é resultado de um conjunto de políticas públicas desenvolvidas pelo Governo Federal, sempre em conciliação ao Congresso, e que resumo em duas principais medidas: a evolução do sistema de aviação civil, evolução institucional, uma evolução das instituições que regem esse setor e a evolução da regulação. 

O marco temporal disso é principalmente após 2005, onde houve uma grande mudança institucional, com a criação e aprovação pelo Congresso da lei de criação da Agência Nacional de Aviação Civil que foi finalmente implementada em 2006. 

A Agência Nacional de Aviação Civil, desde o começo, foi implementada nos moldes de agências reguladoras que já haviam sido desenvolvidas por outros setores de infraestrutura como energia elétrica, telecomunicações, transportes terrestres e buscavam dar uma nova visão para esse setor da infraestrutura, uma visão mais voltada para a economia, para o desenvolvimento da infraestrutura, para a proteção do usuário como já era feito nos outros setores, mas essa foi a última agência, foi a agência dos grandes setores de infraestrutura a ser criada.

Por causa disso, ela nasce com alguns problemas e, além disso, tem o azar de ter algumas crises iniciais que atrapalharam muito a sua formação nos primeiros anos. Cito aqui a quase-falência da Varig, meses depois da criação da agência, o acidente da Gol, todos nós recordamos, no ano seguinte o acidente da TAM, todas essas medidas geraram uma percepção muito ruim na sociedade brasileira com relação à aviação civil e criaram muitas dificuldades na implementação e no desenvolvimento da agência reguladora nos primeiros anos.

Em razão de tudo isso, houve a saída da primeira diretoria em 2007 e a assunção de uma nova diretoria, no final de 2007, da qual fui convidado a participar na intenção de tentar dar um pouco de ajuste no caos que estava acontecendo naquela época. 

Era um time técnico voltado a tentar resolver os problemas, a situação, e com essa grande tarefa. A nova diretoria tinha como atribuição principal resolver os problemas dos atrasos sistemáticos, os cancelamentos. Era o que chamamos de “ajuste do caos aéreo” e buscar, após resolvidos os problemas iniciais, resolver outros problemas regulatórios, o qual o setor tinha necessidade. 

Então, cito aqui a ampliação da concorrência. O setor aéreo sempre foi carente de concorrência e a diretoria tinha atribuição de fazer com que esse setor tivesse uma concorrência cada vez maior, buscando a redução da regulação econômica sobre o transporte aéreo, através da liberdade de oferta, da liberdade de tarifa, ambos princípios consagrados na lei de criação da Anac e, ao mesmo tempo, buscar o aprimoramento da regulação técnica. Toda vez em que aumento a concorrência estou diminuindo a proteção econômica sobre as empresas, eu faço com que elas concorram cada vez mais entre si, preocupo-me mais com a fiscalização delas e com a obrigação de que elas, de fato, estejam cumprindo o que elas devem cumprir do ponto de vista técnico: de segurança para os usuários

Depois de essas medidas implementadas, nós conseguimos, em 2010 – e estamos percebendo hoje –, alguns grandes resultados, principalmente notados pela maior concorrência no transporte aéreo, mas ainda temos uma pequena quantidade de empresa, mas a maior concorrência pode ser percebida, principalmente, com a redução da participação de mercado das grandes. Nós sempre citamos o setor aéreo. A gente sempre ouviu falar que tem um duopólio no setor, mas, vindo da área de concorrência como eu vim, a gente entende que duopólio é... A existência de duas empresas não é, necessariamente, um duopólio. A gente tem duas empresas no setor, mas tem duas empresas que estão sofrendo competição. A gente tem percebido isso através da redução da participação de mercado, principalmente das duas grandes, de 93% para 83%  em três anos. Isso mostra que, de fato, tem havido novas empresas que têm concorrido com as empresas grandes e isso gera eficiência para todo sistema.

A percepção disso para a sociedade, a mais clara é a redução de preço. A gente observou uma redução de preço significativa no setor e isso gerou um aumento grande no número de passageiro transportado. Obviamente, conjugado com o aumento da renda da população e com a redução do preço das passagens aéreas, nós temos percebido crescimento muito grande no setor aéreo, não só no transporte regular de passageiros, mas, também, na aviação geral. Então, o crescimento da economia e a redução desses preços têm gerado um crescimento absurdo do transporte aéreo do Brasil.

Isso gera, para nós, novos desafios. E o Governo já tem percebido isso e tem tentado tomar determinadas atitudes para que esses desafios sejam solucionados. O principal deles é a necessidade de uma infraestrutura mais eficiente. Todos nós sentimos as complicações nos aeroportos hoje. Nós tivemos um crescimento muito grande do transporte aéreo, mas não tivemos o mesmo acompanhamento na infraestrutura. Para todo o mundo que mexe com a infraestrutura – e esta é uma Comissão de Infraestrutura –, nós sabemos o quanto é difícil fazer planejamento de infraestrutura, investimento em infraestrutura de forma a acompanhar um crescimento tão elevado. Precisamos trabalhar para que a infraestrutura trabalhada seja cada vez mais eficiente e para que nós tenhamos incentivos para a construção de novos aeroportos. Por isso, existe a necessidade de definição do modelo de concessão de aeroportos. Já foi trabalhada a primeira concessão, de São Gonçalo do Amarante, que deve ocorrer no mês que vem, mas isso tem de ser aprimorado para os próximos que forem concedidos. 

Ao mesmo tempo, a Infraero continuará a trabalhar com outros aeroportos, gerindo outros aeroportos e é necessário que haja maior eficiente da gestão da Infraero nesses aeroportos e, também, maior eficiência da Anac. Um crescimento disso tudo é importante que a Anac seja capaz de fazer frente aos anseios da sociedade na eficiência da prestação de serviços do transporte e, também, na prestação de serviços da Anac para a sociedade em geral, como pilotos, donos de aeronaves, empresas que precisam da prestação de serviços da agência.

Então, a atuação do órgão regulador mudou muito nestes últimos anos. A regulação econômica agora é voltada para infraestrutura, não mais para transporte. Para transporte, nós temos ênfase na regulação técnica – regulação de segurança – em que a agência tem, cada vez mais, se aperfeiçoado para prestar mais segurança ao cidadão.

Temos, também, a continuação da evolução institucional. Neste ano, há pouco mais de um mês, nós tivemos a criação da Secretaria de Aviação Civil, que sinaliza que o Governo Federal está preocupado com o setor, está preocupado com o desenvolvimento desse setor, tanto que fez uma Pasta específica para isso. Uma Pasta para desenvolver políticas públicas e para cuidar do crescimento da infraestrutura desse setor.

A Secretaria de Aviação Civil vai ser um órgão do Executivo, ligado à Presidência da República, voltado exclusivamente para o setor, pegando todos os elos dessa cadeia: transporte, infraestrutura portuária e um pouco da infraestrutura aeronáutica, pelo menos nas políticas de investimento para a infraestrutura aeronáutica que está sob gestão da Aeronáutica. 

Temos uma definição muito recente das concessões de aeroportos. O Governo Federal já sinalizou com a concessão de três: Guarulhos, Viracopos, Brasília. E ainda trabalha com outros exemplos. A agência e todo o setor tem de se preparar para que isso seja feito e de forma ágil e que dê a resposta rápida de que a sociedade necessita. 

E, também, nesta Casa, no Congresso Nacional, estamos discutindo a reforma do Código Brasileiro de Aeronáutica, nosso marco regulatório. 

O Código Brasileiro de Aeronáutica é o nosso marco regulatório. É um pouco anacrônico hoje em dia, porque é um marco regulatório de 1986, até antes da nossa Constituição vigente. Então, há várias necessidades de alterações para uma modernização desse marco regulatório. Isso está sendo discutido atualmente na Câmara dos Deputados. 

Bom, eu tive a possibilidade e o privilégio de participar de grande parte dessas discussões, nos últimos dez anos. Desde que me formei em Economia, aqui pela UnB, ingressei na Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda, um órgão pouco conhecido do grande público, mas é um órgão voltado sempre para melhores práticas de regulação e para promoção da concorrência nos setores da economia. Sempre trabalhei na área de serviços públicos e infraestrutura. 

Logo depois, graduei-me em Direito e busquei sempre concatenar essas duas áreas de conhecimento, estudando Direito Econômico, Análise Econômica do Direito e me especializando nisso. A minha primeira especialização foi na Fundação Getúlio Vargas e sempre foquei juntar minha parte acadêmica, que eu gosto de estudar, com a minha parte profissional. Tive a possibilidade de fazer isso no Ministério da Fazenda, trabalhando nos setores de infraestrutura e serviços públicos, especificamente nos setores de transporte, a partir de 2005, e tendo uma intercessão, desde o começo, com a aviação civil, sendo representante do Ministério nos diversos comitês do Governo de aviação civil e de discussão das políticas públicas. 

Por essa razão, em 2007, no meio da confusão do transporte aéreo, fui convidado para participar, pela primeira vez, pela Diretoria, pelo Ministro Jobim, na Diretoria da Anac. Nos dois primeiros meses, a gente ainda estava esperando os outros diretores chegarem, então fiquei respondendo interinamente pela Presidência. Logo depois, fiquei responsável pela parte de serviços aéreos e relacionamento com usuários. Depois disso, transformamos a área em regulação econômica justamente para dar uma nova face para a regulação econômica: mudar de regulação de transporte para regulação de infraestrutura. 

Na Anac, consegui desenvolver alguns projetos interessantes, sempre em conjunto com a diretoria colegiada e com a área técnica da agência. E consigo lembrar aqui da consolidação da liberdade tarifária nas empresas aéreas; da abertura dos aeroportos a todo o tráfego; da permissão de que novas empresas entrassem de forma indiscriminada e da discussão de modelo de concessão e de diversas outras discussões que fizemos nesses últimos três anos, na Anac.

Eu saí da Anac em março de 2010 e voltei ao Ministério da Fazenda, meu órgão de origem, onde pude terminar meu mestrado em Direito. As duas coisas juntas era muito difícil de fazer: tocar o mestrado e a diretoria ao mesmo tempo. Permaneci na Fazenda até o final do ano, começo deste ano de 2011, e fui convidado pelo Secretário-Executivo da Casa Civil, Sr. Beto Vasconcelos, a trabalhar com ele assessorando na parte de infraestrutura, onde estou até agora.

Durante esse tempo, mesmo após a Anac, pude continuar trabalhando com aviação. Auxiliando, participei da elaboração do projeto da Secretaria de Aviação Civil e das discussões sobre concessões que estão em discussão agora, começando agora. 

Bom, é uma honra ser indicado novamente para voltar para esse desafio. O transporte aéreo é um desafio no setor. Ao pensar na aviação civil, nos próximos quatro anos tem muita coisa para se desenvolver. Mas eu tenho disposição e vontade de ajudar no desenvolvimento desse setor.

Coloco-me à disposição das senhoras e senhores para responder a qualquer indagação. Muito obrigado pelo tempo. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Sr. Marcelo Pacheco dos Guaranys.

Quero comunicar aos Srs. Senadores a presença honrosa, aqui, do Dr. Carlos Eduardo Magalhães da Silveira Pellegrino, Diretor-Presidente Interino da Anac; do Dr. Cláudio Passos Simão, Diretor de Aeronavegabilidade; e do Sr. Ricardo Sérgio Maia Bezerra, Diretor de Regulação Econômica. Sejam bem-vindos. 

Concedo a palavra ao Senador Walter Pinheiro, para que possa fazer suas observações. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT - BA) – Srª Presidenta; meu companheiro Senador Blairo Maggi, nosso Vice-Presidente desta Comissão; Sr. Marcelo dos Guaranys. Eu preferi chamá-lo dos Guaranys, para ver se a gente consegue tratar dessa nossa aldeia que são esses aeroportos. E na realidade, a lógica estabelecida é como desafio. 

Algumas coisas até no relatório nós colocamos, a partir exatamente dessa sua experiência. Mas eu queria frisar algumas questões que acho que nos animam para esse momento. 

Acho importante essa sabatina e principalmente alguns desafios apontados pelo Senhor. O primeiro deles é esse conceito ‑ e todos nós aguarmos muito ‑ da mudança das estruturas aeroportuárias, particularmente esse funcionamento na relação com as empresas, com o ambiente, essa possibilidade de uma interação maior com a ANAC, a própria mudança adotada pelo Governo, com a criação do Ministério da Aviação Civil, dando um grau de prioridade a esse trato.

Acho importante discutirmos qual é a modalidade de serviços que nós queremos nesses aeroportos e como poderíamos exercer essa, digamos assim, boa pressão sobre principalmente os operadores que ali atuam, na perspectiva do que me parece a sua atuação mais vigorosa e até já tendo feito isso na estrutura da própria Anac, cuidando exatamente de quem vai ao aeroporto, ou seja, do usuário. Eu queria acentuar esse ponto da modificação do traço e do trato em relação aos usuários de aeroportos, ou seja, ao passageiro em si.

Eu conversava com diversas pessoas nessa área e até com Vossa Senhoria sobre esse conceito de chegar ao aeroporto, ser atendido no aeroporto, ter os serviços no aeroporto, numa modalidade muito antiga que não cabe mais. O aeroporto tem de ser inclusive um lugar agradável para o sujeito depois do check in, um lugar muito bem tratado para exatamente o sujeito se preparar a partir de quando ele chega e quando ele embarca.

Esse conceito de que nós temos de ter essa estrutura no aeroporto para a ficarmos lá horas e horas não nos interessa, sinceramente. Queremos chegar ao aeroporto, ter boas condições, sermos bem tratados, mas, de preferência, para o voo sair no horário, para permitir exatamente um tempo de espera. Na medida em que passamos quatro, cinco, seis horas no aeroporto, esperando o momento de embarque, o sentido do uso do transporte aéreo fica prejudicado. Eu gasto muito mais horas numa espera de aeroporto do que efetivamente voando. Portanto, às vezes, é mais prático você se deslocar com outros modais.

Essa é uma das coisas que me chamou muito a atenção, tanto nos currículos como na vida de V. Sª, no que diz respeito a essa preocupação central. Esse desafio – e quero encerrar, Srª Presidenta – colocado pelo Senhor: desafio de se dedicar. Vou até usar uma expressão relatada, de forma até mais tranqüila pelo Sr. Marcelo Guaranys, de não ter tido tempo de concluir o seu mestrado, enquanto trabalhava. Às vezes, me espanta, Srª Presidenta, quando algumas figuras, no exercício do mandato, no exercício de atividades, conseguem terminar mestrado, escrever dois, três livros, e tal. As pessoas têm uma capacidade...Não sei se eu que não tenho essa mesma capacidade, Blairo, de fazer tudo ao mesmo tempo agora. Quem escolhe dez coisas, obviamente, pode até conseguir fazer as dez. Eu não tenho essa mesma capacidade. Então, isso me anima muito, porque nos revela, essa sua atitude, o desejo, a disposição e o desafio de focar no seu trabalho e, portanto, fazê-lo de forma aprimorada, com acuidade, fazer inclusive com a entrega do seu tempo para essa prioridade; senão termina virando, com todo o respeito, em alguns lugares, bico ou complemento. E o Senhor coloca isso aqui como sendo um desafio. 

É lógico que é importante que figuras como o Senhor se preparem a partir, inclusive, do cargo, levando em consideração, por exemplo, que, num tempo bem recente, nós não tínhamos formação na grade curricular de diversas universidades ou faculdades do nosso país; não tínhamos tantas coisas centradas para essa questão da logística, da infra-estrutura ou até da própria questão do trato com o usuário, mesmo que a gente fale do nosso Código do Consumidor como sendo algo já consolidado, mas essas mudanças foram sendo introduzidas na medida em que nós fomos descobrindo novos caminhos e absorvendo novos conhecimentos, bebendo em fontes já existentes, ou discutindo a partir da nossa experiência que caminho trilhar.

Então, eu quero dizer a V. Exª que a atitude da nossa relatoria em aprovar, em referendar e acatar o nome de V. Sª para essa tarefa ela foi muito em consonância com essa esperança de todos nós, também, que a Anac deixa de ser um instrumento de utilização das empresas. Nós também não queremos a Anac como uma caixa registradora: O seu papel de ir lá e multar, multar e multar... Eu prefiro tê-la como uma agência reguladora.

É muito melhor que ela se antecipe e me garanta o serviço do que ela multe a empresa por um serviço que ela não me prestou, porque jamais o serviço voltará a ser prestado, ainda que ela pague a multa.

Então esse não pode ser o objeto central da atuação de vocês. Não é a atuação de caça às bruxas nem de caça níquel, para tentar resolver um problema de caixa dessas estruturas. Tem que ser, exatamente, a prioridade é antecipar-se para o serviço funcionar. Quiçá a gente não tivesse nenhuma ação contra ninguém, mas tivesse a vigorosa ação de vocês para que, em sofrendo pressão, acompanhamento e fiscalização, essas empresas pudessem prestar um bom serviço à população no País.

Esse é o centro, na minha opinião, do papel que uma direção de órgão como esse deve ter, no primor. Portanto, zelar pelo serviço, zelar pela segurança, zelar pela satisfação, garantir que esse instrumento, que esse serviço, que essa estrutura, possa ser inclusive um dos elementos decisivos nesse tão competitivo mundo.

Nós que temos uma enorme diversidade turística, a partir do nosso traço da natureza, dos nossos traços geográficos, da velha caatinga até o belo mar, mas se a gente não tiver essa oferta de infra-estrutura funcionando, mesmo nos lugares mais bonitos eles não serão, em hipótese alguma, convidativos, na medida em que a infra-estrutura para transportar as pessoas é recheada de deficiência. Portanto, a responsabilidade que tem V. Sª é muito grande. Primeiro em garantir esse serviço. Segundo, até em dar seqüência, honrar aquilo que para nós foi apresentado, inclusive como atributos pessoais e elementos que o senhor adquiriu e incorporou ou acumulou ao longo de sua vida, e até para si próprio, em terceiro, como um desafio.

É natural do ser humano. Todos nós queremos fazer algo que, inclusive, preencha a nossa satisfação.

Então eu lhe desejo boa sorte mas, ao mesmo tempo, desejo que o senhor continue tendo os desafios, como marcos da sua vida, e o foco no seu trabalho como um compromisso principalmente de servidor público.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Dr. Marcelo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Srª Presidente, só como sugestão para que a gente otimize mais a reunião, permita-me, nós participaríamos e, ao final das nossas participações, o Dr. Marcelo poderia se posicionar.

Só, em bloco, para que a gente... Hoje nós temos diversas, como nós já fizemos aqui, diversas emendas à LDO, para votar em outras comissões.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu passaria a palavra só em deferência ao relator e, posteriormente, ouviríamos todos os outros.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Acho que o encaminhamento do Senador Vital do Rêgo é um encaminhamento positivo. Não tem...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Então vamos ouvir os demais Senadores.

Senadora Vanessa, que não está presente.

Senador Ciro Miranda...

Ricardo Ferraço, primeiro. Desculpe. Estava inscrito primeiro.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Mas posso com alegria ceder a palavra ao Senador Cyro.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Então com a palavra o Senador Cyro Miranda. (Risos.)

Que gentileza! (Pausa.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Srª Presidente, cumprimento o eminente e competente Senador Walter Pinheiro pelo relato objetivo e pela forma clara com que fez o enfrentamento e a recomendação do Dr. Marcelo Pacheco para Diretor da ANAC. 

É notório e fica evidente todo conhecimento e informação e toda capacidade acadêmica. O currículo do Dr. Marcelo reúne as condições para que ele possa não apenas fazê-lo, mas dar continuidade a um trabalho já em curso sobretudo em uma fase e em uma quadra em que estamos vivendo um tempo decisivo e definitivo na organização da estrutura aeroportuária brasileira.

Nunca antes a Agência teve uma importância muito grande, não apenas a Agência, mas quero crer que a Agência, quero crer que a Infraero e quero crer que as iniciativas e decisões que a Presidente Dilma tem adotado nessa direção, em bom tempo criando o Ministério de Aviação Civil, uma secretaria com status de Ministério e fazendo todo enfrentamento para muito além das questões ideológicas. 

O questionamento que faço ao Dr. Marcelo... Pelo que pude identificar no relatório do Senador Walter, ele realizou estudos, visitas, intercâmbios em diversas partes do mundo, podendo ter visto e observado práticas de operação e de delegação de aeroportos. A impressão que tenho, até porque esta semana esta comissão fez uma reunião com o Ministro da Aviação Civil e com a Infraero e, na verdade, ficou claro que o modelo de concessão não está pronto e acabado, é que é um modelo em construção. Inclusive vamos ter que fazer outra audiência pública em algum momento para entender porque não está claro como se dará essa concessão para os três primeiros aeroportos: Guarulhos, Vira Copos e Brasília. 

A pergunta que faço é a seguinte: a seu juízo, na conjuntura do nosso País, nesse stress de volume, temperatura e pressão em que temos que fazer, ao mesmo tempo, as duas coisas – é como trocar o pneu do carro com ele em funcionamento –, porque estamos correndo atrás de providências que ao longo do tempo não foram adotadas e que acumularam, e, agora, ao mesmo tempo em que precisamos fazer intervenções conjunturais, também precisamos fazer intervenções estruturais... Então, a pergunta que faço a V. Sª é qual a sua percepção do melhor modelo, do melhor caminho para que possamos conceder – porque sou favorável à concessão da estrutura aeroportuária brasileira, até porque em muitos lugares do mundo isso dá certo e isso é feito com muito mais eficiência... Aqui, lembrando Deng Xiaoping, o usuário não quer saber a cor do gato, quer saber se o gato caça o rato, porque, na verdade, temos hoje uma companhia estatal, que cobra taxas elevadas dos usuários e não presta um serviço de boa qualidade Brasil afora. Então a pergunta que faço a V. Sª é, por tudo que acumulou de informação, de pesquisa, que viu mundo afora, o que acha que é melhor apropriado para a conjuntura brasileira?

Muito obrigado. 

Parabenizo V. Sª e desejo-lhe sucesso à frente dessa tarefa que é um desafio extraordinário.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigado, Presidente Lúcia Vânia. Bom dia ao meu companheiro e amigo Senador Blairo Maggi, Vice-Presidente desta Comissão, e as boas-vindas ao Dr. Marcelo Pacheco.

Eu deveria ter aceitado a proposta de falar antes do Senador Ferraço, até porque ele explorou o que eu gostaria de falar, mas com muito mais propriedade, então, fico numa situação mais difícil.

Primeiro, quero parabenizar o Senador Walter Pinheiro pelo relatório prático, conciso e que nos mostra a capacidade que o senhor tem. Deixa-nos muito animados. Há algum tempo que não víamos uma pessoa que se preparou realmente para esse cargo, acho que não só por ter passado pela própria Anac, mas pelo tipo de pesquisa que o senhor já fez, as viagens e as outras entidades. Isso nos deixa muito contentes porque o senhor, ao meu ver, está altamente qualificado. 

O senhor chega num momento extremamente difícil nessa área para o Brasil porque o turismo, em primeiro lugar, e a parte de cargas são de extrema importância para qualquer nação, principalmente para nós. E hoje nós estamos inibidos no crescimento, tanto na área de negócios como também na parte de turismo, por estarmos totalmente desprovidos dos nossos principais aeroportos.

Eu sou de um Estado, como também o Senador Ferraço, altamente prejudicado hoje. O Estado de Goiás tem o pior aeroporto, talvez, do mundo – olhe como eu vou longe.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. Fora do Microfone.) – O segundo pior.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Fora do Microfone.) – Não, o terceiro.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Cuiabá também? O senhor veja que a disputa aqui é grande.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Segundo o Ipea, é o de Vitória.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – É, mas é um aeroporto que não tem uma banca de revistas, um aeroporto que não tem lugar para as pessoas sentarem, onde o senhor vê grávidas sentadas no chão. Pessoas perdem voo porque não têm onde estacionar o automóvel. 

É lógico que o senhor estava entrando num momento em que isso é crucial para o crescimento, inclusive, do nosso País. Vários Estados estão perdendo empresas não só do Brasil, mas de fora, em função de não ter essa logística. Isso é uma coisa prática.

Nós temos problemas de checadores de pilotos, quer dizer, hoje temos pilotos com carteira vencida sem poder exercer sua profissão porque ele está na fila, porque recentemente o pessoal da Aeronáutica os repatriou, vamos dizer assim, e ficou com uma quantidade muito pequena. Antigamente, o checador de voo que fazia essa região ia a Goiânia, ia ao Mato Grosso e hoje o pessoal tem que ficar numa fila e ir ao Rio de Janeiro. Quer dizer, são problemas de todas as ordens. 

Eu queria até indagar: por que o pessoal que é ligado às companhias aéreas tem uma empáfia, uma ousadia, uma imponência? Não é só no Brasil, isso é no mundo inteiro. Parece-me que estão fazendo um favor. Porque toda vez que você está numa fila, você depende deles, e você é maltratado, maltratado mesmo. Talvez o Brasil seja o lugar onde sejamos menos maltratados, mas é uma coisa engraçada, parece que eles estão ali fazendo um grande favor.

Em suma, eu tenho só duas colocações para o senhor. Uma, o meu colega Ferraço colocou com muita propriedade: vamos ter agora o Aeroporto de São Gonçalo do Amarante, que será o primeiro aeroporto integralmente a ser repassado para a iniciativa privada, e não existe ainda uma legislação e nenhum modelo para que possa ser seguido. Então, eu gostaria de saber como o senhor está vendo isso, porque, no mundo todo, hoje, estão se fazendo dos aeroportos grandes shopping centers, quer dizer, centros dos quais, entre outras coisas, você viaja também. Acho que esse conceito está dando certo. Não sei como é que o senhor está avaliando isso.

E a outra indagação: principalmente agora, com a vinda da Copa do Mundo, a Infraero e o DECEA (Departamento de Controle do Espaço Aéreo) são os responsáveis pelas concessões de linhas, mas parece que não existe uma integração com a Anac, e depois o problema fica para a Anac, sobra para a Anac, quer dizer, as concessões de linhas e o tráfego, então é onde nós falamos do possível apagão. Também, como o senhor pode resolver?

Por último, eu acho que esta Casa tem, por obrigação, que se colocar à inteira disposição do senhor para pressionar o Governo para que seja prioritário esse programa do aeroportuário no País.

Muito obrigado e parabéns. Desejo muita sorte para o senhor.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Vital do Rêgo. V. Exª vai falar? V. Exª está inscrito.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Presidenta Lúcia Vânia, queridíssima Senadora, Senador Blairo Maggi, tenho acompanhado, ao longo desses primeiros meses de mandato, diversas sabatinas desta Comissão, e noto o esforço do Governo Dilma de pontuar cada vez mais em áreas de grande especialidade técnica profissionais da mais alta relevância e conceito.

Não é à toa que anteontem eu participei de um debate com a Anac, a Secretaria de Aviação Civil, debate presidido por V. Exª, Senadora Lúcia Vânia, e vi os números e o progresso que a Anac tem feito em diversas áreas, resultado da escolha de profissionais da mais alta respeitabilidade no setor, e o Sr. Marcelo Pacheco dos Guaranys deve estar sentindo-se muito feliz hoje, ao ser sabatinado neste Senado, porque vê depoimentos, assiste a depoimentos de todos os matizes políticas, de todas as tendências político-partidárias nesta Casa, enaltecendo sua formação profissional, seu denodo, sua abnegação. Seu currículo mostra isso.

Rapidamente, aprendendo com o Ministro Dornelles a ser prático e pragmático, eu queria perguntar a V. Sª qual o papel da Anac no controle e na regulação da política da aviação regional. Temos outro gargalo neste País, muito sério, que é a aviação regional. Queria que o senhor falasse um pouco sobre isso, à luz do entendimento da Anac.

No mais, falo da minha imensa satisfação em poder estar aqui, aprovando o nome do Dr. Marcelo Pacheco dos Guaranys.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Vicentinho Alves.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – Srª Presidenta Lúcia Vânia; nosso Vice-Presidente, Senador Blairo; demais Senadores; eminente Relator, meu Líder, Senador Walter Pinheiro, colega que fomos como Deputados na Câmara Federal; Dr. Marcelo Guaranys; cumprimento também o Dr. Pellegrino, que aqui se encontra; cumprimento o Dr. Cláudio Passos, aqui também presente, e cumprimento o Dr. Ricardo Sérgio, também diretores da Anac, com quem tenho mantido um bom diálogo, e tenho sido muito bem recebido naquela instituição por eles. Portanto, quero aqui, Dr. Marcelo, primeiro, desejar boas-vindas, parabenizar o Relator, Senador Walter Pinheiro, pela brilhante exposição, pelo brilhante relatório, convincente para todos nós e, particularmente, para mim.

Agora, tenho alguns encaminhamentos que vão contribuir, algumas perguntas, alguns questionamentos, que vão contribuir inclusive com a gestão de V. Sª e dos demais Diretores. Essa preocupação não é apenas minha, como aviador; ela é também do Movimento Nacional de Aviação, dos aviadores do Brasil. 

Então, lá vai a primeira pergunta. Quais as ações que a Anac pretende efetivar para atenuar deficiência no atendimento aos usuários do sistema aeronáutico como um todo? Aqui, foram colocadas algumas questões sobre Infraero, mas eu vou me ater apenas à atividade da Anac. Essa é a primeira pergunta.

A segunda, Dr. Marcelo. Como serão tratadas questões voltadas à segurança da aviação em geral, que está posta em risco devido à ausência da presença física dos fiscais e agentes da Anac nos aeroportos, tanto para o atendimento do público como para o atendimento aos operadores da aviação? 

A terceira pergunta. Como já existe a falta de mão de obra de pilotos para atender à demanda das grandes companhias, que são formados, em sua grande maioria, pelos táxis-aéreos, como a agência pretende abordar essa questão? Existe algum programa de formação continuada para os pilotos a ser implementado por parte da Anac? Aí, faço uma observação: além do curso de Ciências Aeronáuticas, que se tenha uma atenção com os aeroclubes, para a questão das horas de voo, porque eles estão muito sucateados e abandonados no País.

Quarta pergunta. As grandes linhas aéreas, com a escassez de mão de obra no mercado, vêm contratando pilotos cada vez mais novos, com menos experiência, que colocam em risco a operação de todo o sistema de aviação civil. Como a Anac percebe tal situação? Como o mercado está muito aquecido, Presidente Lúcia, estão se buscando pilotos jovens, merecedores, claro, de entrarem no mercado de trabalho, mas são muito inexperientes. Aí, é uma atenção que a Anac deve dar a esse problema.

A quinta pergunta, Dr. Marcelo. Dentro desse cenário, recentemente, segundo a redação do item 8 do Oficio Circular 003/2011, os valores a serem cobrados pelos exames em rota e demais congêneres foram majorados em quase 2000%, sem apresentação de qualquer justificativa para tal medida. Há alguma explicação plausível para tanto, para esse aumento de quase 2000%, com relação aos exames em rota? Parece que já falamos isso com o Dr. Pellegrino. Torna-se praticamente inviável.

Outra pergunta, a sexta. Foi determinada a reabertura de diversos postos de atendimento da Anac, que, no começo do ano, foram fechados. Alguns ainda foram reabertos. Há uma data prevista para que a abertura desses postos aconteça no Brasil? São os postos da Anac pelos Estados brasileiros. Quanto à reabertura das regionais, existe uma previsão?

Sétima pergunta. A Anac irá participar junto à Secretaria da Aviação Civil para auxiliar na formação de uma política de incentivos voltada à atividade de táxi-aéreo e à aviação em geral? O que pode ser apresentado a respeito dessa questão?

Por último, Dr. Marcelo, a questão já colocada aqui pelo eminente Senador Cyro: a preocupação com relação aos checadores. Não é possível que o número reduzido de checadores da Anac continue. Como sugestão, temos vários pilotos experientes pelo Brasil afora, Senador Blairo Maggi, na aviação civil, que poderiam fazer o curso de checador e se tornar um checador em Palmas, em Cuiabá, em Goiânia, Presidente Lúcia, e melhorar mais a atividade e a atenção para com os aviadores do Brasil. 

Precisamos efetivamente melhorar essa condição dos checadores do Brasil, como também das nossas provas. Continuo insistindo: não dá para sair de Cuiabá para vir fazer uma prova de regulamento de meia hora aqui, em Brasília. Os documentos estão centralizados no Rio de Janeiro. Sabe por quê, Presidente Lúcia? Porque os funcionários do antigo DAC - Diretoria de Aviação Civil não querem vir para Brasília. Então, a Anac, em vez de olhar o Brasil como um todo, está com uma gestão de olhar os funcionários dela no Rio de Janeiro. Eles têm de vir para Brasília, aqui é a capital do País, com todo respeito pelo Rio de Janeiro. Portanto, uma sugestão que quero dar ao Dr. Marcelo, que, com certeza, terá o apoio do Senado Federal, é trazer todas as atividades da Anac para Brasília. Aí, vai melhorar muito a atenção aos operadores da aviação civil.

Portanto, essa é a nossa sugestão e esses foram os nossos encaminhamentos, procurando contribuir com a gestão vindoura, que, desde já, muito embora o voto seja secreto, terá o nosso apoio.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Bom dia, Srª Presidente. Também cumprimento o Dr. Marcelo Guaranys, de quem hoje estamos fazendo a argüição, e os demais diretores da Anac aqui presentes.

O nosso Comandante Vicentinho, pois ele é comandante de aviação, que conhece como ninguém, já fez tantas perguntas que vamos precisar do resto da manhã para que o Dr. Marcelo possa responder. Senador Vicentinho, se o pessoal do Rio não quiser vir para Brasília, vamos levar para Tocantins. Quem sabe eles façam uma opção diferente.

De fato, não sei se o que vou colocar aqui é de responsabilidade da Anac ou da Infraero, porque não sabemos bem onde acaba a responsabilidade de um e começa a de outro, mas há coisas de ordem prática que observamos nos aeroportos e, se elas não forem de responsabilidade da Anac, pelo menos podem tentar nos ajudar a fazer alguns encaminhamentos. 

Por exemplo, nas operações principalmente aqui, em Brasília, e em São Paulo, se não se ficar muito atento, perde-se o avião, porque se chega com um bilhete para o portão 9 e, quando se vê, mudou para o 7, mudou para o 13, mudou para o 5 e, na hora de embarcar, está-se correndo, perdido. Já aconteceu comigo nos dois aeroportos. Então, tem de se ficar muito atento para não perder o avião. Em outros países ou em outros tempos aqui, chegava-se ao portão de fato e embarcava. Acho que está havendo algum problema com as companhias lá embaixo. Não sei o que acontece que muda tanto.

Também uma coisa prática: a questão da entrega das bagagens. Dependendo do voo, aqui, em Brasília, demora-se mais tempo pegando a bagagem que voando. De Cuiabá para Brasília, eu não trago mala, eu trago uma valise de mão. Quando a minha empregada, a Vera, vem comigo, eu entrego a minha mala para ela, porque eu não vou ficar ali quarenta minutos ou, às vezes, uma hora, esperando para entregar uma bagagem. 

São coisas que incomodam muito o usuário e eu não sei como se resolvem. São coisas de operação. 

Outro ponto que eu gostaria de frisar é que, em muitas oportunidades – acho que todos já passaram por isso também ‑, embarca-se num avião e ficam-se vinte minutos, trinta minutos dentro do avião, para taxiar. Às vezes, o avião já taxiou, mas fica ali esperando e não consegue sair. Também não sei qual a dificuldade que tem. Quem conhece um pouco de aviação fica olhando se tem muito avião chegando ou não e, às vezes, não tem nada disso. Não tem nem chegando nem saindo, mas deixam o passageiro preso dentro do avião, com vinte, trinta, quarenta minutos, esperando.

Então, seriam essas três colocações para que pudessem ser aqui respondidas. Ou, se elas não são da competência da agência, que o Dr. Marcelo e os nossos diretores da Anac possam fazer um encaminhamento para alertar quem é responsável por esse assunto, para tentar melhorar o serviço  Porque, de fato, incomoda muito, muito mesmo, o pessoal, os usuários. 

E aqui, para não só reclamar, quero dar um exemplo de como a fiscalização pode ajudar e como ela se transforma num hábito de quem está sendo fiscalizado. O pessoal de bordo, os comissários, ali, quando você senta na porta da emergência, antigamente se sentava ali e acabou. Hoje eles fazem questão de explicar para você como funciona, e você pode dizer que tem prática, que não precisa. Mas eles dizem que é obrigação deles, até porque, se você for da Anac e eu não sei, a multa é muito grande. Então, a fiscalização é necessária; a presença, a incerta que você dá nesses locais, nesses trabalhos, é de extrema importância. Estou citando isso como exemplo de como as pessoas têm receio, respeito quando sabem que os órgãos fiscalizador está a postos para cuidar daquilo que é necessário.

Então, seriam essas as minhas colocações. Mais uma vez, cumprimento o Dr. Marcelo pela indicação e, com certeza, terá respaldo nosso aqui, no Senado, para continuar o trabalho da Anac.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – É melhor de táxi do que de avião.

Srª Presidente, Srs. Senadores, Sr. Marcelo, hoje, no Brasil, é melhor ir de táxi do que de avião, porque, infelizmente, a aviação civil no Brasil é um ninho de desrespeito ao cidadão contribuinte. Penso que a criação de agências especiais, autarquias especiais do porte da Anac tenha esse objetivo de fazer com que as empresas aéreas, no caso da Anac, cumpram seu papel. 

A primeira pergunta, não é uma pergunta, eu gostaria que V. Sª – e eu já tive oportunidade de conversar com o senhor aqui, no gabinete que ocupo –, a minha maior preocupação é a defesa do cidadão contribuinte, que é desrespeitado todos os dias pelas empresas aéreas, todos os dias, em qualquer aeroporto do Brasil. Aqui a generalização não é burra. É uma generalização que é verdadeira. Eu gostaria que V. Sª fizesse uma reflexão e explicasse ao cidadão que está nos ouvindo e vendo pela Rádio e TV Senado, respectivamente, a diferença do papel da Infraero para o papel da Anac. Nós aqui sabemos, mas muitos brasileiros não sabem. Você fazer uma reclamação: Infraero; aí manda para a Anac, que manda para a Infraero. Aí você vai à empresa de transporte aeroviário e esta diz para você ligar para o 0800, e você fica quase duas horas. Isso já aconteceu comigo agora, não só uma vez, mas várias vezes, porque ligo, fico aguardando, vou lá, quero saber quem é o coordenador da empresa, vou à Anac e reclamo sobre isso. Então, eu gostaria que V. Sª fizesse uma diferença, para o cidadão que está nos ouvindo e vendo, entre as atribuições administrativas da Anac e da Infraero. Esse é o primeiro ponto.

O segundo ponto, o que V. Sª, como diretor da Anac, fará para que o cidadão não seja desrespeitado pelas empresas aéreas, desrespeitado no seu tempo, porque o tempo é precioso, e esclarecendo ao cidadão, ao consumidor que está nos ouvindo, que ali nós temos um contrato de transporte que é firmado com as empresas e, neste momento, as cláusulas precisam ser respeitadas e o cidadão precisa de resposta. Por que só o atendimento das empresas aéreas através do 0800? Por que não temos ali, nos aeroportos, necessariamente, um cidadão da empresa aérea para receber reclamação do cidadão consumidor, para que ele não seja desrespeitado como vem sendo?

A minha preocupação é essa. Quero cumprimentar V. Sª pelo seu currículo e dizer que V. Sª, pelo seu currículo, demonstra que é um servidor competente. Temos que valorizar o servidor público em cargos como esse que V. Sª está a pretender: técnico, um servidor público técnico e competente. 

Parabéns pelo seu currículo. E eu gostaria dessas explicações de V. Sª. 

Muito obrigado.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT BA) – Srª Presidente, pela ordem. Eu só gostaria de aditar uma coisa que eu terminei esquecendo...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT BA) – E foi mencionado pelo Senador Pedro Taques, referente à questão de serviço. Só para que, na resposta a todos os Senadores, o Dr. Marcelo pudesse também nos falar como ele vai trabalhar essa questão, por exemplo, de fortalecer a agência, do ponto de vista da reestruturação com pessoal, e que ação vai desenvolver principalmente para resolver aquele problema dos concursados da Anac. Queria um caminho para a gente tentar, de certa forma, também fortalecer sua base de sustentação para um bom encaminhamento dessas questões dos serviços públicos, principalmente na Anac.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Srª Presidente. Quero justificar minha saída, não tão breve assim, tive outro compromisso, mas ouvi boa parte, Dr. Marcelo, da sua exposição, assim como li o currículo de V. Sª. Apesar de jovem, o senhor tem, pelo currículo, uma experiência larga e parece-me que sua especialização é na questão concorrencial. Trabalha com concorrência e já foi diretor da Anac.

Tivemos oportunidade de conversar na semana passada e eu já adiantei ao senhor algumas questões que me inquietam. Tivemos, ontem, ou há dois dias, não me lembro, na terça-feira, uma audiência pública com várias Comissões, inclusive a nossa Comissão de Infraestrutura, presidida pela Senadora Lúcia Vânia, e com a presença de todos os representantes do setor aeroportuário: o Ministro da Secretaria Nacional de Aviação, o Presidente da Anac e o Presidente da Infraero. E lá muitas questões foram levantadas, desde a infraestrutura para a Copa até a questão da infraestrutura existente no Brasil.

Particularmente, quero questionar o senhor e ouvir um pouco mais – talvez o senhor já tenha falado – a respeito de uma política efetiva de aviação regional no País. Quando a gente fala de aviação regional, é desde garantir as condições para que as empresas aéreas se estabeleçam, para que a população tenha acesso a um preço acessível, porque o que acontece é que a gente consegue comprar passagens, por exemplo, de Manaus a Brasília por R$300,00 a R$400,00, e, para sair de Tabatinga, um Município do interior do meu Estado, e ir para Manaus são R$1.200,00, apenas um trecho, uma perna. Isso lá não tem como comprar antes e conseguir promoção. É esse o custo. 

Envolve isso e a questão das empresas, mas é óbvio que envolve a questão da infraestrutura, porque, se não temos aeroportos homologados e reconhecidos, é óbvio que a companhia aérea duplica seu valor porque o risco que ela corre é muito maior. O custo, o preço que ela vai pagar pelo seguro certamente é muito maior. E esse não é um problema novo. Esse é um problema, aliás, que vem com o descobrimento do Brasil, com a ocupação do nosso País, e temos visto muito pouco avanço nesse setor. Tem projetos de lei aqui, Senador Blairo Maggi, que tramitam há mais de uma década e que estabelecem incentivos à aviação, que estabelecem uma política, uma série de coisas. Então, eu gostaria de ouvi-lo mais, Dr. Marcelo, a respeito disso. O Brasil é um País forte não apenas porque temos uma economia em ascensão, mas porque nós temos um grande território, porque temos um povo que representa uma diversidade étnica maravilhosa. Agora, o Brasil – está aí um mapa atrás do senhor –, 60% do território é Amazônia. É desse território que estamos falando aqui, 60% do território nacional, e ainda há um grande vazio no mapa de muitos setores, inclusive da aviação. É assim no setor elétrico, estamos mudando a configuração do mapa para sairmos do isolamento, porque estamos fora do sistema nacional de energia elétrica, de energia integrada, mas, na aviação, é assim ainda.

Então, gostaria de ouvi-lo a respeito de suas opiniões em relação ao desenvolvimento da aviação regional.

No mais, desejo boa sorte ao senhor, Dr. Marcelo.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR –TO) – Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Vicentinho.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR –TO) – Apenas para registrar, Presidente, a presença do Presidente Jorge Ferreira, um bom goiano, que é o Presidente do Movimento Nacional pela Aviação Civil, que se encontra também aqui no nosso meio. Que ele também seja muito bem-vindo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não. É um prazer recebê-lo aqui na nossa Comissão.

Com a palavra, Dr. Marcelo.

O SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS – Vou começar respondendo, pela ordem, aos Senadores e aí vou tentando juntar o que for temático ao mesmo tempo.

Eu anotei pelo menos quatro temas: concessão de aeroporto, modelo de concessão de aeroporto; questão dos usuários, o que a Anac vai fazer com os usuários; aviação regional e a parte da prestação de serviço da Anac para piloto e certificações. 

Se eu perder algum no caminho, depois eu pego as perguntas que faltaram e respondo pontualmente.

Vamos começar pelo Senador Walter Pinheiro, porque foi a primeira pessoa a colocar a questão das concessões aeroportuárias, na verdade, do problema de infraestrutura no Brasil. A pergunta era: “Como exercer pressão sobre infraestrutura para que ela seja mais eficiente e, ao mesmo tempo, como transformar o aeroporto numa experiência mais agradável ao passageiro”. Acho que é na percepção não só da empresa de transporte aéreo, mas eu entendi como também da parte do aeroporto. Por que o aeroporto no Brasil é tão desagradável quando a gente compara com outros aeroportos no mundo?

O Senador Ricardo Ferraço perguntou sobre os modelos de delegação nos aeroportos no mundo e qual a minha visão do que deveria ser feito, qual o melhor modelo.

No mesmo sentido, o Senador Cyro Miranda falou sobre a falta de infraestrutura no aeroporto de Goiânia. Falou também da aprovação das linhas aéreas – eu vou tocar nesse assunto logo no final.

E o Senador Blairo Maggi também colocou sobre a questão da infraestrutura, na questão de troca de portões, entrega de bagagens, demora no taxiamento.

Foram esses os pontos principais sobre infraestrutura. Então, deixe-me falar um pouco sobre o modelo de concessão de infraestrutura e o que fazer. 

Como coloquei na exposição inicial, a gente percebe que o grande crescimento do transporte não está acompanhado de um crescimento de infraestrutura. Isso tem alguns motivos. Obviamente, um operador de infraestrutura vai sempre tentar buscar, captar todo aquele crescimento que os usuários estão gerando; alguém que busca ganhar dinheiro com aquela operação, alguém que busca prestar um serviço cada vez mais eficiente para diminuir seus custos para receber cada vez mais, ele não vai deixar esse descompasso tão grande.

Então, primeiro, a gente tem um problema institucional no Brasil do modelo que a gente tem na operação de infraestrutura aeroportuária. A gente tem, independente de ser público ou não, uma única empresa que presta serviço em 67 aeroportos, e isso corresponde a 98% do nosso tráfego. Ou seja, aí, também por parte da minha vida pregressa profissional, não há nenhuma concorrência nisso. Eu sempre trabalhei num órgão de defesa da concorrência, mas a gente percebe que é uma empresa prestando para todos os aeroportos no País. Ainda que se discuta que não há concorrência, que um aeroporto não concorre com outro, a gente tem percebido cada vez mais que aeroportos concorrem; Congonhas concorre com Guarulhos, Brasília pode vir a concorrer com Goiânia, Santos Dumont concorre com o Galeão, e isso a gente percebe no mundo inteiro, que, entre as diversas cidades do mundo, há concorrência em aeroportos.

Por princípio e por formação profissional e acadêmica, a Senadora Vanessa colocou a minha formação em concorrência, concorrência e regulação. Na verdade, como buscar na regulação ter um setor cada vez mais eficiente. O primeiro princípio é como inserir concorrência dentro desse setor, como você vai fazer com que quem está operando a infraestrutura seja cada vez mais eficiente. 

Como exercer essa pressão? A primeira forma é tentar inserir alguma concorrência. A gente pode tentar inserir concorrência no modelo como está hoje,, fazer com que um concorra com o outro. Sei lá, gerar um bônus para o superintendente daquele aeroporto se ele for cada vez mais eficiente, mas a gente tem percebido uma certa dificuldade, uma morosidade nas mudanças dentro da Infraero. Normal. Uma empresa muito grande, que há muito tempo atua no setor, que está se modernizando ainda e que não conseguiu acompanhar a evolução do transporte. 

Essa discussão tem sido feita no governo há muito tempo e a própria discussão sobre concessão de aeroporto, mais do que uma discussão sobre o que é privado ou público sendo prestado, uma discussão de como inserir concorrência, como eu insiro outros operadores aeroportuários dentro da infraestrutura no Brasil.

E aí eu entro na pergunta do Senador Ricardo Ferraço, que é qual o melhor modelo do mundo. De fato, a gente estudou diversos modelos – tanto na Anac quanto no Ministério da Fazenda – de concessão no mundo para tentar ver qual seria mais adequado para o Brasil. Na verdade, pressupõe uma decisão política.

Nós vamos ter no setor aeroportuário o que nós fizemos com o setor elétrico ou vamos ter o que fizemos com o setor de telecomunicações.

O setor de telecomunicações resolveu extinguir a empresa estatal, dividi-la em regiões no País e conceder toda aquela infraestrutura de uma vez. No setor elétrico, nós fomos fazendo concessões aos poucos, privatizando algumas empresas e concedendo determinados serviços, mas muita coisa ainda ficou com o Estado, que modernizou um pouco a sua participação nisso. A Eletrobras hoje tem participação em diversas empresas e não necessariamente atua em todas as empresas que ela tem participação. Ela também é uma empresa de participações hoje.

O modelo que a gente tem, a sinalização política que a gente tem para a decisão no setor aeroportuário é muito mais setor elétrico do que setor de Telecom. Não há uma decisão de acabar com a Infraero. A Infraero continua sendo importante para prestar o serviço em diversos aeroportos, mas há uma decisão de se conceder determinadas estruturas.

Então, a decisão é muito recente de que infraestrutura vai ser concedida. A ideia é que a gente tenha ações paralelas de investimento no País. Temos a percepção de que não dá uma empresa só fazer todos os investimentos que são necessários. A gente está percebendo que está tendo dificuldade para a Copa do Mundo, imagina para todos os outros aeroportos que não estão inseridos na Copa? 

Então, o pressuposto do modelo de decisão do governo federal está sendo fazer frentes paralelas de investimento. A Infraero vai continuar atuando? Vai, mas vamos fazer também concessões que permitam que outras empresas prestem esse serviço também.

Dentro desse contexto, partindo do pressuposto que esse é o modelo mais parecido com o setor elétrico do que com o setor de Telecom, temos modelos interessantes, como o modelo australiano para o Brasil, em que a gente teve concessões individuais de aeroportos, não foi em grupo. O México teve a decisão de fazer a concessão de todos os aeroportos ao mesmo tempo e fez exatamente como a gente fez com Telecom aqui, dividiu em quatro regiões e concedeu para empresas administrarem aquelas regiões. Na Austrália, você fez concessões individuais de aeroportos, você foi concedendo aeroportos individualmente muito preocupado com a concorrência. Então, por exemplo, o aeroporto de Melbourne não poderia ficar no mesmo dono do aeroporto de Sidney, que é uma preocupação que a gente pode ter com Guarulhos e Viracopos no Brasil.

Faz sentido Guarulhos e Viracopos serem administrados pela mesma empresa? Talvez não, porque pode ser que a gente busque ter mais concorrência naqueles aeroportos. Então, se eu tiver uma administradora em Viracopos e outra em Guarulhos, eles mesmo vão estar concorrendo para atrair usuários de um mercado que é a grande São Paulo, interior do Estado de São Paulo. Então, este tem parecido ser um desenho cada vez melhor para o Brasil: concessões individuais buscando a preocupação com a concorrência.

Isso é o desenho do modelo. Para o modelo funcionar por dentro, como fazer esse aeroporto ser cada vez mais eficiente, e aí a preocupação do Senador Walter Pinheiro...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Permita-me. A Infraero deve estar administrando e gerenciando próximo de setenta aeroportos no País. Nós temos um conjunto reduzido desses aeroportos que são superavitários e temos um conjunto de tantos outros que não são superavitários. Como equacionar essa questão? Porque, se nós formos nessa partitura, nós vamos conceder a galinha dos ovos de ouro e, eventualmente, vamos ficar com alguns aeroportos que vão necessitar, eventualmente – não estou afirmando – de um subsídio cruzado ou uma espécie de. Com calibrar essa realidade num País de dimensão continental como o Brasil?

O SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS – Senador, nós temos duas possibilidades também – essa pergunta é sempre feita no seguinte sentido: o filé vai sem osso ou a gente vai jogar filé com osso? Como é que vai ser se a decisão for essa mesma de conceder Guarulhos, Viracopos e Brasília, tem nesses aeroportos rentáveis, e a gente começa a perder rentabilidade de outros aeroportos.

Mas volto para a discussão de Telecom e energia elétrica. Se a minha discussão fosse fazer o modelo Telecom, fazer tudo ao mesmo tempo, talvez fosse mais fácil e rápido conceder isso em grupos, e aí, sim, tentar, mais ou menos, perceber o que é deficitário, o que é superavitário hoje, fazer um grupo daquilo e conceder aquilo ao mesmo tempo.

Como essa não é a decisão, é perigoso a gente conciliar concessões ao que a gente entende hoje como deficitário com o que a gente entende 

A percepção que a Infraero tem do que é superavitário ou deficitário não necessariamente é a mesma percepção que a iniciativa privada tem. Então, qual é o risco? De aeroportos, por exemplo, como o de Goiânia, que parece ser deficitário, mas pode ser superavitário... Ele pode ser mais superavitário, muito mais superavitário do que é, e a gente perder nisso um retorno que o Estado teria. Por exemplo: Goiânia e Vitória sempre foram aeroportos que a gente citou. São aeroportos que têm problemas de investimento. Há anos a gente está tentando fazer investimento e não consegue. Na primeira lista da Infraero, eles não são aeroportos superavitários. Na primeira lista que a gente recebeu, de dez aeroportos, eles não seriam superavitários, mas são e têm capacidade de atrair tráfego, têm capacidade de gerar tráfego, de gerar uma rentabilidade muito maior.

Para quem entregar isso nesse primeiro instante? É melhor avaliar isso aos poucos.

Eu cito sempre o exemplo de concessões rodoviárias. No primeiro lote de concessões rodoviárias, em 95, o Governo concedeu o filé. Era a Dutra, era a Ponte Rio/Niterói, eram grandes rodovias.

Quando a gente foi fazer o segundo lote, em 2007, a percepção era de que não haveria tanta atratividade como houve no primeiro lote. Então, a percepção antes do leilão era de que... Vão ser aqueles mesmos vencedores sempre? Vão ser as mesmas empreiteiras? São elas que vão ganhar? Não vai haver concorrência naquilo? A gente sabe que não tem muita atratividade.

E, na verdade, a gente percebeu uma evolução da mentalidade do próprio setor privado. Eles perceberam que poderiam ganhar dinheiro com aquilo de uma forma diferente e aquilo ganhou uma atratividade maior.

De 95 para 2007, doze anos se passaram e a gente percebeu um amadurecimento do setor. Tanto foi que, no segundo lote, com sete concessões de rodovias realizadas, houve uma enorme concorrência, demonstrando que aquilo tinha uma rentabilidade e uma viabilidade muito maiores do que se esperava. Quando o primeiro lote de concessões foi aberto, havia vinte empresas participando com o deságio de 40%.

Então, qual é o perigo de a gente fazer um desenho que seja deficitário ou superavitário agora, junto, no pacote?

Perder essa percepção da iniciativa privada.

A gente sabe que vários aeroportos são superavitários. Talvez hoje, na Infraero, não sejam, mas na iniciativa privada eles vão ser.

De qualquer forma, se o modelo de concessão é individual, não se pode ceder a jóia sem guardar alguma coisa para pagar o que ficou para trás. Então qualquer desenho que tem sido pensado é no seguinte sentido...

Anteontem foi anunciado nos jornais que o modelo seria por maior outorga, ou seja, maior outorga ou menor tarifa. A gente trabalha com uma tarifa fixa e vai ganhar quem pagar mais para levar aquele aeroporto.

Para onde vai aquele dinheiro?

Aquele dinheiro vai para um fundo, justamente para subsidiar os aeroportos que continuam deficitários nas mãos do Estado. Esse fundo inicialmente seria o Fundo Nacional de Aviação Civil, criado junto à Secretaria de Aviação Civil.

A segunda forma de se pensar nesse modelo de como manter a possibilidade de operação da Infraero nos aeroportos deficitários é outra medida que está sendo estudada também e anunciada pelo Ministro Wagner, de Aviação Civil, sobre a participação da Infraero dentro das novas concessões. Então a Infraero participaria com até 49% das novas concessões, o que permitiria que ela auferisse ganhos daqueles aeroportos concedidos para fazer a manutenção dos aeroportos deficitários que permanecessem com ela.

Então, voltando à resposta sobre operação versus construção... Desculpe. Sobre a melhor forma de se operar o aeroporto, se aquilo é mais agradável para o passageiro, o que nós esperamos com esse modelo?

Havendo concorrência e novos operadores aeroportuários no Brasil, principalmente operadores estrangeiros, todos que já viajaram para fora percebem o quanto os aeroportos podem ser muito diferentes. Eles não precisam ser tão luxuosos como alguns eram no passado, mas precisam ser funcionais, agradáveis para o passageiro, ter um corredor amplo, lojas que sejam úteis para o passageiro. E imaginamos que, com esse modelo, inserindo novos operadores no Brasil, tenhamos essa mudança. Os aeroportos, inclusive os novos, que serão concedidos, vão ter essa mudança de uma forma prioritária, mas a Infraero também vai começar a perceber aquilo e o próprio sistema da concorrência vai tentar aprimorar a sua operação dentro do aeroporto.

O grande problema da Infraero hoje não é só a construção do aeroporto, mas como operar aquele aeroporto de uma forma mais eficiente. Ela está tentando ser mais eficiente, mas talvez precise de mais incentivo. E é isso que essa concorrência dos novos concessionários pode trazer. Obviamente, isso necessita também de uma atuação da Anac, para incentivar, fazer uma regulação cada vez mais buscando a eficiência da Infraero, tanto do ponto de vista operacional quanto do ponto de vista econômico.

E o Senador Blairo Maggi colocou o mesmo ponto, que era a troca de portões, entrega de bagagens, demora no taxeamento. A gente percebe isso como sendo também problemas na eficiência a operação.

Toda vez que a gente discute no Governo o que fazer com a Infraero, não adianta só fazer a Infraero não obedecer à 8.666, não é a contratação mais rápida da construção do aeroporto. Na verdade, é como fazer operar melhor o aeroporto. Se ela não está conseguindo operar melhor o aeroporto, não vai saber projetar o aeroporto para ele funcionar de uma forma melhor. Então, o aeroporto já tem que ser projetado pensando numa operação eficiente. Eu entendo que os três pontos são de eficiência do aeroporto, tanto a troca de portão... Você tem que saber, o avião é loja: quem chega primeiro sai primeiro. Você tem um controle de estoque. Em vários portos você tem sistemas que fazem esse tipo de controle de contêiner, você tem software que faz isso. Talvez isso seja uma falta de sistematização e de informatização desse sistema de logística dentro do próprio aeroporto.

A operação do aeroporto é a Infraero quem faz. É da responsabilidade dela fazer esse trabalho cada vez melhor. O que a agência tem que fazer? Fazer com que ela busque ser mais eficiente nisso.

(Intervenção fora do microfone)

O SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS – Depende do serviço. A operação dos portões, eu não vou saber exatamente de cada parte, mas a demora no taxeamento, por exemplo, vai ser o comando do aeroporto, vai ser a torre que vai colocar cada avião taxeando. A entrega de bagagens, não. Tem determinadas empresas terceirizadas que...

(Intervenção fora do microfone)

O SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS – Você pode, pode, com certeza. E a Secretaria de Aviação Civil, junto com a Infraero, também está fazendo um estudo para melhorar essa responsabilização pela entrega de bagagens, para identificar mesmo. Dentro desse processo inteiro, desde o avião chegar até chegar ao passageiro, você conseguir identificar quem é o responsável por aquilo e como melhorar essa responsabilização. É um trabalho que eles estão prometendo até para a Presidenta, para entregar durante esse mês, para aprimorar esse trabalho.

Sobre o modelo de concessão, tem alguma coisa que eu deixei?

Concessão de linhas, que também está envolvida com o processo de operação de infraestrutura aeroportuária, é derivada de um problema de operação.

O Senador Cyro Miranda perguntou o que eu acho desse processo de concessão de linhas, se há uma integração entre o Decea e a Infraero, porque parece que ambos podem autorizar uma determinada coisa que não necessariamente era a Anac estava fazendo.

Esse, de fato, foi um problema muito grave no setor. Quando a gente parou para tentar entender o que era o caos aéreo em 2007, havia uma total desconcatenação de informações entre Decea, Infraero e Anac, de uma forma simples.

A Anac, no Brasil, é um dos poucos locais do mundo em que há autorização voo a voo. É o famoso Hotran que a gente ouve falar em transporte aéreo. Toda vez que a empresa quer pedir um determinado voo, ela tem que pedir autorização para a Anac, que emite um Hotran para a empresa. É um processo burocrático que era pior: esse Hotran era sempre aprovado pela diretoria da agência. Até 2007, era aprovado pela diretoria da agência.

Então, no processo, faz o pedido, vai para o gerente, vai para o superintendente, sobre para a diretoria. Isso, às vezes, demorava meses, dois meses para se pedir um novo voo ou uma alteração de voo.

Logo depois dos acidentes da TAM, houve uma restrição forte de operação em Congonhas. Diminuiu-se bastante o movimento em Congonhas, salvo engano, de 45 para 30 no final, 34 e 30 para a aviação regular. Só que isso foi feito de uma hora para a outra. Você tinha que dar uma resposta rápida para a sociedade. A determinação do Governo Federal, por resolução do Conac, por orientação do próprio Presidente, na época, foi fazer essa redução.

Como essa redução foi feita de uma hora para a outra, não houve tempo de se processarem todos os novos pedidos de voo. O que acontecia? Esses voos autorizados eram o que alimentava os painéis da Infraero. Então, a empresa aérea teve que reduzir a operação de um dia para o outro, ela teve que parar de vender aqueles determinados voos e teve que pedir autorização para aquilo. Só que ela precisava voar no dia seguinte, daquele jeito, não podia esperar o tempo da autorização voltar para operar daquele jeito. Ela precisava reduzir os voos já. Como a Infraero pegava a informação que a Anac passava, dos voos autorizados, essa informação ficava totalmente desconcatenada. O passageiro às vezes até comprava o voo num horário que ele via na Internet, quando chegava ao aeroporto a informação era outra, e a Anac não tinha controle de absolutamente nada.

O que foi feito no final de 2007? Foi organizar isso tudo: vamos parar e zerar, vamos fazer tudo de novo. A capacidade de cada aeroporto é essa, eu preciso de pedidos de vôos dentro dessa capacidade e, assim, serão reautorizados todos esses voos. Além de reautorizar, deve-se simplificar, para que o processo seja rápido. Não faz sentido uma demora de três meses para que um pedido de vôo ande. Desse modo, um voo, que demorava em média um mês, passou para dias. A cada dois dias um voo é autorizado. Como é um voo mais complicado, em um aeroporto cuja infraestrutura é um pouco mais congestionada em certo horário, a demora é um pouco maior,  justamente para que essas instituições conversem. Mas hoje já há um diálogo e uma informação mais precisa e concatenada entre Decea, Infraero e Anac. 

Então, de fato, o que é aprovado de vôo no País, em aeroportos mais congestionados, principalmente, é o que a Infraero determina como capacidade de sua infraestrutura, porque o Decea determina a capacidade da pista. A infraestrutura do aeroporto é um conjunto das três coisas: terminal, onde o passageiro passa; pátio, onde a aeronave estaciona; e a pista, onde ela pousa. O conjunto dessas três coisas delimita a capacidade do aeroporto.

A Infraero e a Decea informam essa capacidade para a Anac, que autoriza os vôos na medida dessa capacidade, sem ultrapassá-la. Se há algum problema, é por que a capacidade está sendo mal informada.

Percebemos que em alguns aeroportos isso era um problema, e a Anac tem trabalhado junto à Infraero para refazer essa capacidade, aprimorar a determinação dessa capacidade, para que esse problema não ocorra.

Esta é uma grande preocupação para a Copa do Mundo: os aeroportos estarão mais cheios, mas haverá mais vôos do que a capacidade? Com esse trabalho, esperamos que não. De fato, os voos só serão autorizados de acordo com a capacidade do aeroporto.

Se ficou faltando alguma informação quanto à infraestrutura, falem-me.

Quanto ao direito dos passageiros – acho que foi o Senador Taques –, quando da criação das Agências Reguladoras, a intenção era fazer as empresas cumprirem seus papeis de fato. Qual o papel da Infraero na defesa do cidadão? E da Anac? Definição dos papeis para os usuários. O que pode ser feito, na atuação da Anac, para que o passageiro seja respeitado?

Senador, essa foi também uma grande preocupação quando chegamos, em 2007, e percebemos que as pessoas não sabiam que responsabilidades eram da empresa. Que responsabilidades eram da Anac? Quais eram as responsabilidades da Infraero? Quais eram as responsabilidade do Decea? Isso é um problema sério. Se não se sabe de quem é a responsabilidade, não se sabe de quem cobrar. Cobra-se de todo mundo, e a empresa aérea acaba se escondendo atrás dos outros e não assume a responsabilidade dela.

Quanto a esse ponto, o senhor colocou uma preocupação consumerista que também sempre foi nossa preocupação. Devemos lembrar que a relação de transporte aéreo é, acima de tudo, uma relação de consumo. Quando compro um produto estragado nas Lojas Americanas, quem é o responsável? Eu vou no Procom direto? Não, vou às Lojas Americanas. Depois, se o problema não for resolvido, vou ao Procom.

Tentamos desenvolver a lógica de a empresa aérea assumir a sua responsabilidade. Isso foi feito por campanha, cartilha, palestra. Passageiro, você tem um problema? Busque a empresa aérea. A empresa aérea é responsável pela solução do seu problema. Não foi resolvido, aí, sim, pode-se procurar a Anac, Procom, Juizado Especial. Isso para percebermos por que a empresa aérea não está resolvendo o seu problema. 

A ida da Anac ao aeroporto para resolver o problema do passageiro é uma atitude até mais fácil e paternalista. Na época do caos, isso acontecia. Os funcionários da Anac estavam tão preocupados com isso que iam ao aeroporto tentar resolver os problemas que empresas aéreas não resolviam. Mas, assim, se exime a empresa aérea de responsabilidade. 

A atuação da Anac no aeroporto tem que ser a de fiscalizar se a empresa aérea está ou não resolvendo o problema do passageiro. Devo lembrar que dispúnhamos de várias frentes trabalhando ao mesmo tempo. Alguns trabalhos foram muito desenvolvidos, outros, menos. Nesse, conseguimos trabalhar muito na cultura. 

Em Conversa com o senhor, expliquei que, logo no começo, buscamos o Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, o Ministério Público Federal e a Câmara, que já trabalhava com isso, para trabalharmos junto tanto na identificação quanto na resolução desses problemas, para evitar a existência de muitas reclamações cruzadas, e para que pudéssemos sistematizar. A intenção era fazer com que atuássemos juntos sempre, para responsabilizar as empresas aéreas. 

Dentro dessa lógica, uma das regras importantes que pensamos em criar seria obrigar - como existe em Telecom - as empresas a ter, de fato, escritórios ou funcionários especializados no local de atendimento, de prestação do serviço, para resolver o problema dos usuários. Essa regra foi e pode ainda ser pensada na Anac.

A informação que tenho – estou há um ano e meio afastado da Agência – é a de que essa regra tem sido trabalhada, uma regra que determine que as empresas aéreas tenham funcionários nos aeroportos em que estejam atuando, para que eles resolvam o problema do passageiro. Sendo resolvido ali, a Agência atuaria nesse trabalho.

Dentro dos direitos dos passageiros, há um limite no que a Agência consegue fazer e o que a lei precisa fazer. A grande discussão que temos tido no Congresso, com a reforma do CBA, é quanto à assistência ao passageiro e à indenização do passageiro, em caso de atraso ou cancelamento. A Agência não pode exigir indenização da empresa. A indenização é requerida judicialmente. Ela pode exigir que a assistência seja prestada. 

No começo de 2010, foi aprovada uma nova regra de assistência aos passageiros, no sentido de trabalhar muito o direito à informação. As empresas têm que prestar informação cada vez melhor para o passageiro e prestar a assistência devida, que a legislação já determinava, ou seja, alimentação, facilidade de comunicação e hospedagem, nos casos de passageiros desassistidos. Se ela sabe de antemão que o vôo vai demorar 12 horas, ela não deve esperar as 4 horas previstas na legislação para que isso ocorra, ela pode antecipar essa assistência, evitar o desconforto do passageiro no aeroporto.

Como essa resolução foi aprovado em março de 2010, acompanhei pouco o seu desenrolar. Mas a percepção que temos é a de que as empresas têm se preocupado cada vez mais com a assistência e em prestar informação ao passageiro. Um conceito de direito do consumidor muito forte é a prestação de informação. O passageiro que tem mais informação sabe buscar melhor seus direitos, sabe reivindicar melhor seus direitos e sabe buscar melhor a concorrência. Sabendo qual empresa presta melhor serviço, vai buscá-la na próxima viagem.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Dr. Marcelo, quando o senhor fala em conforto – deixe-me pegar uma carona -, é válido esse assento conforto que duas companhias estão praticando hoje? É válido o assento desconforto? Não conseguimos ter essa resposta na última audiência. Não sei se isso é válido. Inclusive, eu tenho um problema sério, às vezes não é vendida a cadeira na saída de emergência e o assento fica vago. Se acontecer alguma coisa, como se vai proceder? Obrigado.

O SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS – Noto que esse assunto tem sido polêmico em todas as discussões no Congresso.

Na verdade, as empresas são livres, a princípio, para cobrar o preço que quiserem pelos assentos. Tanto é que, às vezes, se senta do lado de uma pessoa que pagou três vezes o preço pago por você, porque ela comprou em cima da hora, e você antecipou a compra.

A diferenciação por conforto, fazendo uma análise muito preliminar,  em princípio, faz algum sentido. Cobras-se mais da pessoa por um espaço maior. Vamos esquecer um pouco o serviço público, mas é um pouco da lógico do cinema. No Parkshopping, há a sala Vip Platinun, que tem sete filas de cadeira. A cadeira deita, você estica a perna, e o ingresso custa R$ 47.  É caro, mas paga-se pelo conforto. 

Quanto à distância de cadeira, o papel da Agência é determina a distância mínima de segurança, uma distância que não impeça que as pessoas se desloquem em caso de emergência. A partir daí, a empresa aérea tem liberdade para estabelecer o tamanho que quiser. Às vezes isso causa um desconforto a pessoas um pouco maiores. A Agência fez um estudo em que analisou a altura média dos cidadãos, dos usuários do País. Às vezes, um usuário de um metro e noventa é prejudico, mas a altura média é um metro e setenta. (Pausa.)
Há uma regulamentação mínima de segurança. Isso existe. Vai diminuindo cada vez mais, mas continua sendo permitido pelos níveis de segurança.

Dentro da lógica do direito do consumidor e da informação ao consumidor, foi criado um selo de informação. Parece-me que ele já está sendo implementado, de fato, na Agência, que tinha um tempo de implementação, para o passageiro, na hora em que for compra a sua passagem, saber que tem um selo de qualidade, como tem de consumo de energia elétrica, para você saber qual é a distância daquele assentos que você está comprando. E aí, na hora de buscar sua passagem – a gente está sempre buscando passagem aérea na Internet –, saber: olha, vou pagar um pouco mais, mas esse aqui é um pouco mais confortável, esse aqui é um pouco mais apertado. Então, o consumidor ter essa informação.

A questão da saída é o que me preocupa um pouco – também não discuti isso na Agência, pela distância que estou de lá –, saber se tem algum impacto em segurança vender aquele assento na saída de emergência, ou se não colocar uma pessoa na saída de emergência porque ela não quis pagar por aquele assento, acho que é uma questão que precisa ser mais bem avaliada, e pelo que entendi, a Agência está trabalhando nisso, pelo que ouvi na audiência pública na terça-feira.

Formação de pilotos e a parte da aviação regional.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – Dr. Marcelo...

Pela ordem, Presidente. Encontram-se sobre a mesa os nossos questionamentos para colaborar com o senhor. Se puder nos responder, muito obrigado.

O SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS – Esses que o senhor leu para mim?

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – Exatamente.

SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS – Perfeito. O senhor perguntou que ações a Anac pretende fazer para atenuar as deficiências de prestação de serviços. Entendi que se trata de prestação de serviços para os usuários da Anac, não para os passageiros, na verdade.

Como tratar a falta de agências dos aeroportos na regiões; formação de pilotos, se há algum programa específico; grandes linhas têm contratado por outras cada vez mais novas, pode colocar em risco/ o que fazer; aumento do valor em 2.000% dos valores cobrados pelos exames; postos de serviços regionais, quando serão reabertos; táxi aéreo; aviação geral, o que a Agência vai fazer coma relação a isso; checadores, número reduzido; como resolver isso.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – E eu acrescentei, que não está aí, a questão dos servidores da Anac no Rio. Está-se concentrando tudo no Rio e a sugestão é que todas as atividades da Anac venham para Brasília.

O SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS – É sempre polêmico esse ponto, mas, vamos lá. 

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Só pedir licença, Sr. Presidente, para tornar oficial um apelo que faço a V. Exª, já feito também pelo Senador Pinheiro. Nós temos hoje diversas votações de emendas à LDO e eu tenho certeza de que, pela presença do Dr. Marcelo aqui, esta reunião não tem hora para acabar porque o assunto é palpitante, ele conhece todo o sistema, responde até a perguntas que não são da área dele. Ele não é da Anac, mas ele conhece o sistema.

Assim, encareço a V. Exª, dentro do momento oportuno, V. Exª saberá fazer a hora, que abra a votação, Srª Presidenta.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Eu quero também corroborar as palavras do Senador Vital do Rêgo. Sei que durante a participação dos Senadores, a questão da aviação regional foi levantada. No entanto, me parece que, até o momento, nas respostas do Dr. Marcelo, os aspectos sobre a aviação regional ainda não foram abordados. Portanto, se V. Exª pudesse, ao responder aos Senadores, também colocar os aspectos da aviação regional e dos aeroportos nas regiões mais isoladas, como é o caso da Amazônia, como é o caso do interior do Centro-Oeste, seria muito importante para que, logo a seguir, nossa Presidente pudesse colocar em votação.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu perguntaria ao Senador Delcídio se ele queria fazer a pergunta agora, para que eu pudesse abrir a votação.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – O Senador Lindbergh está insistindo para eu não fazer nenhuma pergunta. 

Mas eu só gostaria, Presidente, primeiro, registrar aqui que o Dr. Marcelo dos Guaranys já foi sabatinado anteriormente aqui. Diretor da Anac, é um camarada competente. Eu conheço a família dele muito bem. Eu tive a honra de trabalhar com o pai dele na Eletrobrás. O pai dele é engenheiro também, muito competente. 

Tanto é que aposentou e continua trabalhando no setor elétrico. Agora, o tempo é de engenheiro. Nós já demos oportunidade para todo o mundo. Agora, o mundo é dos engenheiros, não há dúvida nenhuma, meu caro engenheiro Eduardo Braga.

Então, eu só quero fazer este registro, porque o Senador Lindbergh está me patrulhando aqui. Ouvi o que o Dr. Marcelo falou sobre a questão dos aeroportos e, mais do que nunca, quero manifestar minha preocupação com a definição do modelo. Às vezes, a gente tenta fazer uma coisa tão perfeita, tão extraordinária, e perde o bonde da história. Aí eu vou lembrar uma entrevista do David Neeleman, que é o dono da Blue – Azul, aqui no Brasil –, dizendo o seguinte: “A solução para os aeroportos são os terminais infláveis dos Estados Unidos.” Disse literalmente isto, sem pestanejar, sem filosofar, sem nada: “Olha, tem terminal inflável, bota isso aí e resolve.” Acho que nós estamos caminhando para isso, lamentavelmente.

Quero dizer, com todo o respeito que eu tenho com relação à Infraero: a Infraero não tem condições de fazer frente à construção, à remodelação dos aeroportos. É impossível, com a estrutura e o orçamento que a Infraero tem, não há condição. O Senador Walter Pinheiro está dizendo aqui também sobre a expertise. Não há condição. Portanto, esse é um assunto urgente. Se vai ser concessão cruzada, se vai ser concessão individual, se vai ser parceria público-privada, acho que essa discussão está encerrada, ninguém aguenta mais essa conversa. 

Alega-se que vamos fazer frente a esses desafios. Não vamos. Ou muda o modelo, e agilmente, ou nós não vamos ter condição de colocar nossa infraestrutura aeroportuária em condições, principalmente para aquilo que se pretende no Brasil. É mais um registro, porque eu ouvi as alternativas que o Dr. Marcelo dos Guaranys aqui apresentou, mas continua a preocupação. 

O aeroporto da minha cidade, Campo Grande, é um desastre. O de Goiânia, da Senadora Lúcia Vânia e do Senador Cyro, dispensam comentários. Agora, inclusive, eu vi um puxadinho lá. Estive em Goiânia, convidado pelo Senador Cyro Miranda, e vi que estão fazendo mais um puxadinho lá. Ridícula a obra! Então, eu acho que não dá. O aeroporto de Vitória, do Senador Ferraço, de Macapá e outros é brincadeira! 

Portanto, eu acho, Dr. Marcelo de Guaranys, que nós precisamos acelerar a definição desse modelo. Se é o modelo que foi adotado lá atrás para telecomunicações, para energia, se é por região, precisamos resolver isso. Esse assunto já está em fadiga. Ninguém aguenta mais essa discussão, ficar batendo, batendo, batendo, e a coisa não caminha, não anda.

Essa era uma consideração que eu queria fazer. A outra é que eu fui o relator da Anac aqui no Senado. O projeto da Anac considerava o antigo DAC, quer dizer, os profissionais do DAC, a razão de 20% ao ano, em cinco anos, seriam substituídos, até para que, efetivamente, a ANAC se transformasse numa agência civil.

Como é que está esse quadro? Isso está caminhando ou não? Ainda há uma regra de transição em função da especialização dos militares? Sem dúvida nenhuma, os militares fizeram um trabalho excepcional, irretocável, apesar de eu achar que a medida de transformação em Agência Nacional de Aviação Civil foi correta, porque havia inclusive o risco de uma disputa comercial, e nós tirando homologação de aeronave aqui no País. O Brasil é um dos poucos países que homologa aeronave e isso foi fruto de todo um trabalho que a Aeronáutica fez, inegavelmente um trabalho exemplar.

Então, essa é a questão que eu gostaria de ouvir.

A outra questão é a seguinte: eu sou de um Estado que depende das grandes companhias e temos alternativas regionais. Como é que está essa regulamentação para a gente usar pólos, que são as capitais, e depois usar a aviação regional para chegar aos pequenos Municípios? A Embraer nasceu disso: era uma visão militar para interiorizar o Brasil. A Embraer chegou nisso exatamente pela política que os militares tinham de integração nacional. Aí, de uma hora para outra, começaram a entrar na justiça, o subsídio que mantinha a aviação nacional foi para o espaço, e nós estamos perdendo alternativas excepcionais, não atendendo necessidades de Municípios, que estão no interior, que não são capitais, mas que têm efetivamente um papel importante na economia dos Estados.

Então, era basicamente isso. Não vou me estender mais, porque o Senador Lindbergh está aqui me cutucando. (Risos.) Ao mesmo tempo, quero dizer que a Agência Nacional de Aviação Civil... Estou vendo o... (Risos no recinto.)

Mas, mais do que nunca, desejar muito sucesso. Espero que o Dr. Marcelo venha a ser aprovado por esta Comissão...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Braga.

Depois da fala do Senador Eduardo Braga, vou abrir a votação, mas quero pedir silencio àqueles que vão votar, para que ele possa responder ao Vicentinho, ao Senador Braga e ao Senador Delcídio.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Eu sugiro que o fiscal da palavra não seja mais o Senador Lindbergh, porque não deu certo. (Risos.)
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB - AM) – Agradeço, Srª Presidente, e direi ao nosso querido Presidente da Comissão Mista de Orçamento – que já está em movimento para votação, parece-me – o seguinte: eu queria apenas referendar o que disse o nosso colega Senador Delcídio e dizer ao Dr. Marcelo que todas aquelas exposições que fiz ontem à V. Exª – permitam-me ser bastante breve aqui –, mas é absolutamente injusto, do ponto de vista social, um país com dimensão continental como o Brasil não ter uma política diferençada para a aviação regional e, mais do que isso, querer tratar aeródromos que são absolutamente desiguais de forma igual. É preciso criar condições para que nós possamos ter aeródromos adequados para a sua utilização, para não sermos nem tanto nem tão pouco.

Essas questões são fundamentais para um Brasil que tem uma economia dinâmica também na área do campo, na área da floresta, que se propõe a ser um país moderno nesse equilíbrio de desenvolvimento, que pretende erradicar a pobreza de uma forma mais ambiciosa. E é muito doloroso, para nós, vermos, por exemplo, o quanto estamos sendo mais competitivo na aviação internacional, o quanto estamos sendo mais questionados na aviação civil doméstica e o quanto estamos abandonando a aviação regional.

Dr. Marcelo, a aviação regional no Brasil praticamente se transformou em monopólio – o Senador Blairo Maggi sabe disso. No interior do Estado de Mato Grosso, praticamente uma única empresa, hoje, atende com aviação civil regular. No interior do Estado do Amazonas e na Amazônia por inteiro, apenas uma empresa atende com uma aviação regional regular.

Inclusive, um dos próximos itens da pauta que será deliberada é exatamente um requerimento de minha autoria para que possamos debater de forma específica a questão da aviação regional. Só que, sem a sensibilidade de um espírito público dos companheiros que compõem a Anac, será impossível avançar. 

No fórum de Governadores, quando o Blairo, eu e outros éramos Governadores, isto foi uma pauta permanente na agenda prioritária durante seis anos, e, lamentavelmente, não avançou.

Portanto, eu gostaria de aqui concordar com todas as manifestações já colocadas, mas dizer da ênfase que a Anac deve fazer com relação à questão da aviação regional e do tratamento desigual entre aeródromos desiguais. Não pode tratar o aeródromo de Eirunepé ou de Carauari da mesma forma que se trata o aeródromo de Congonhas ou o aeródromo de Guarulhos.

Fica esse apelo, essa indagação a V. Exª, para que, tenho certeza, com o espírito da sua juventude e do seu conhecimento na aviação, possamos ter uma resposta para os brasileiros que esperam uma integração a partir de uma decisão de Governo.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Com a palavra o Dr. Marcelo.

O SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS – Deixa-me organizar a ordem das respostas. Se não se incomodarem, vou só responder o final do Senador Delcídio, que aí eu já entro na questão do Senador Vicentinho e aí passo para a aviação regional, respondendo também as questões da Senadora Vanessa.

O Senador Delcídio demonstrou preocupação com a definição do modelo de concessão. De fato, precisamos definir. Acho que não podemos perder tempo também na definição disso. São Gonçalo do Amarante, já está sendo concedido agora.

Na verdade, a discussão sobre o que é modelo é uma coisa um pouco etérea. É definir, fazer a concessão, tocando a concessão sem que isso impacte em qualquer outra solução que você vai dar para as concessões no futuro. Se a gente parar para pensar como vão ser todas as concessões no futuro do País, realmente isso vai demorar um tempo. Mas, tanto para São Gonçalo do Amarante quanto para os próximos aeroportos que já estão em discussão no Governo, isso já está sendo feito a toque de caixa. Então, a preocupação é conceder, dar solução para isso o mais rápido possível, sem impactar qualquer solução geral que exista.

Não sei se o senhor estava aqui, mas tinham me perguntado sobre a questão da viabilidade dos aeroportos superavitários com deficitários. Então, isso é um exemplo de questão que temos que enfrentar, e não perdermos o bonde numa eventual concessão.

Então, as concessões que estão sendo pensadas já são – São Gonçalo do Amarante já é assim – por maior outorga, e essa outorga já vai ser destinada, a intenção do Governo é destiná-la para os aeroportos deficitários. Com a concessão dos eventuais superavitários... Eu já estou preocupado com os deficitários.

Mas, o segundo ponto é a questão da participação da Infraero nos empreendimentos, é o modelo Eletrobrás, que a Infraero poderia participar até 49% nos empreendimentos a serem concedidos, que permitem ela auferir rendimento para poder fazer a manutenção dos aeroportos deficitários.

O senhor perguntou sobre a devolução dos militares. Por tudo que eu me lembre da atuação da agência, essa regra foi mantida e, de fato, eles foram devolvidos à razão de 20% por ano, durante cinco anos. O problema era como fazer essa migração, pensando sempre como isso é difícil dentro de uma agência reguladora. Você tem sempre funcionários antigos e funcionários novos chegando, e você tem que fazer a transmissão de conhecimentos. Todas as agências tiveram concurso de especialistas, carreiras novas, novos incentivos, com novos programas de carreira, para você capacitar aquele corpo. Mas, ao mesmo tempo, você não pode perder o conhecimento que você tinha dos funcionários antigos. Isso aconteceu no setor elétrico, com os funcionários do sistema Eletrobrás trabalhando na Aneel, com o sistema Telecom, com os funcionários trabalhando na Anatel. Como você fazer isso é uma arte. Como você conseguir fazer essa passagem de conhecimento foi o que nós enfrentamos na agência durante esses anos.

Conseguimos fazer isso em algumas áreas, e outras áreas a gente acaba tendo um pouco mais de dificuldade de fazer. E não só isso como a gente acaba não tendo obviamente o mesmo número de pessoas que nós pretenderíamos ter.

Então, tenho ciência de que a Anac está já, junto à Secretaria de Aviação Civil, pedindo para o Ministério do Planejamento a abertura de um novo concurso, justamente com a preocupação tanto de concessão de aeroporto quanto de como a gente conseguir suprir a preocupação, que inclusive o Senador Vicentinho tem, de como prestar o serviço no Brasil inteiro de forma adequada e não dar descontinuidade a esse serviço.

Eu havia sido informado também que a Anac, com essa preocupação tanto dos checadores quanto da prestação de serviços... O modelo que a gente estudou era de como você designar isso para outras pessoas fazerem, com capacidade de fazer essa certificação também, homologações. Você pode fazer isso com particulares que sejam certificados pela Agência para fazer isso, ou com a própria Aeronáutica. E a Aeronáutica, a gente tem buscado... Salvo engano, há um convênio entre a Anac e o Comando da Aeronáutica, para continuar fazendo essa prestação de checadores. A Aeronáutica tem uma mão de obra muito grande de pilotos, o que a Anac não tem talvez da mesma forma e está buscando ter.  

Então, foi revogada a portaria. As regionais continuam funcionando. E, aí, sobre esse ponto, eu também percebo que, no último ano, isso tem sido bastante polêmico. Na verdade, a tentativa de se racionalizar um pouco a Agência, dado todo este problema: devolução de militares, concursos não feitos na razão necessária de que a agência precisa, necessidade crescente de prestação de serviço para a sociedade, tanto pelo crescimento da aviação regular quanto da aviação em geral. Nós precisamos de soluções mais eficientes e buscar otimizar a atuação da agência.

Entendo eu que o fechamento dos escritórios regionais foi um pouco dessa racionalização. Talvez o procedimento tenha sido não o melhor possível, por isso a Agência voltou atrás nessa decisão para repensar e fazer isso com mais calma. 

Mas a ideia é a de que a Agência consiga centralizar os processos até para padronizá-los e ter maior controle desses processos, muito regionalizados, mas que continue, pelo menos, com o mesmo padrão de prestação de serviço que tinha para a sociedade. O que a gente não pode ter é a perda desse padrão e deixar que pessoas que tinham a atuação da agência sem a prestação de serviços. Entendo que isso motivou a Agência a rever essa decisão: manter os escritórios regionais. A partir de agora, a gente pode fazer esse trabalho de uma forma mais racional. Mas não significa que não seja necessário você otimizar o número de funcionários da agência.

O senhor colocou outros pontos... Também faz parte da agência  os aeroportos de outras regiões. É a mesma questão o de como a gente consegue prestar o serviço na matriz, na central da Agência e em todas as regionais ao mesmo tempo – isso precisa ser otimizado.

O senhor colocou uma grande preocupação com a atividade da Anac em Brasília. Essa é uma questão antiga e polêmica, e o Senador Delcídio, como Relator, deve saber que isso foi discutido bastante aqui dentro da Agência também. Mas isso é uma questão de fato: o DAC era no Rio. A Anac foi instalada em Brasília, mas o DAC funcionava no Rio. Dentro da agência, conseguimos transferir diversas áreas para Brasília, mas ainda têm áreas que continuam no Rio. É difícil fazer essa migração geral. Se a gente já está tendo dificuldade de passar o conhecimento dos militares para os civis; dos antigos para os novos... Se você fizer essa migração geográfica, se os funcionários não quiserem vir, a gente também tem um problema. É um caminho que pode ser seguido, mas tem de ser seguido de forma sempre gradual. Algumas áreas foram transferidas para cá. Hoje, a Agência, salvo engano, era 20 a 80%, em 2007: Brasília 20% e 80% no Rio. Hoje em dia, pelo menos, é de 50% para 50% – de Rio com Brasília. Significa que está havendo uma migração, mas têm algumas áreas que estão fortemente sediadas no Rio e isso demora um pouco mais para a gente conseguir trabalhar.

Sobre a questão do aumento do valor dos 2.000%, Senador... Eu tenho pouca informação sobre o que aconteceu de fato. Imagino que tenha sido um ato agora... E, como disse, eu estou...  Tem de ser estudado, entendeu... Motivo pelo qual esse valor foi reajustado, mas, com certeza, se não houver razoabilidade...

O último ponto, não menos importante, também sempre em voga no Congresso, é a questão da aviação regional. Senadora Vanessa Grazziotin tinha colocado sobre uma política efetiva para a aviação regional – que fazer? Essa questão da aviação regional tem sempre duas vertentes: uma para as empresas – como fazer que aquilo serviço seja prestado nas regiões onde não há atratividade econômica; e outra é a dos aeroportos que é o problema da homologação e certificação dos aeroportos e de como fazer essa gradação de não cobrar de um aeroporto no interior do Amazonas a mesma coisa que cobramos de Congonhas. Entendo eu que a agência tentou fazer esse cálculo também. Isso é sempre uma análise... O que você exige de segurança nos aeroportos é sempre uma análise de risco. Você saber qual é o tráfego, qual é o número de movimentos naquele aeroporto e sua dimensão. A gente tem de fazer uma gradação e uma relação entre as duas coisas para saber qual é a exigência que vai ser feita.

A agência tem tentado trabalhar no sentido de dar uma racionalização na regulação para que essas determinadas localidades não sejam penalizadas com exigências desnecessárias e descabidas. Isso é um processo que sempre precisa ser aprimorado.

Sobre a questão da aviação regional, também sempre coloco, quando vou falar sobre o assunto, que, nós temos duas formas de fazer a universalização desse serviço: a universalização social, ou seja, mais camadas da população tendo acesso a esse serviço. Acho que isso tem tido sucesso, nós temos tido mais classes da população com acesso ao transporte aéreo. A outra questão é a universalização geográfica que é o único processo que demora e que também entendo nós temos tentado alcançar, dado o marco regulatório em que vivemos.

Hoje, a liberdade de as empresas aéreas prestarem as rotas que querem, as linhas que querem, e saírem das linhas no momento em que quiserem é a liberdade de oferta. Isso faz com a agência não tenha instrumentos para forçar as empresas a prestarem determinados serviços em determinadas regiões. Mas o que a agência tem tentado fazer é fomentar que as empresas sejam cada vez mais céleres em sua criação de pedido de linhas aéreas para que essas regiões não fiquem desassistidas ou, quando uma empresa parar de prestar aquele serviço, que ele possa ser prestado, rapidamente, por outra empresa também.

Políticas mais específicas para a aviação regional têm de ser trabalhada na administração direta, e a Secretaria de Aviação Civil também tem essa preocupação pelo que entendo. Ela tem uma secretaria específica para a política de aviação civil e ela já herda algumas iniciativas que o Ministério da Defesa estava fazendo no setor. Não sei se os senhores estão cientes dessa discussão. Mas uma das discussões era como fomentar essas linhas regionais de uma forma que não fosse só uma reserva de mercado pura e simples, mas um incentivo eficiente para a prestação daquele serviço e que não deixasse desassistidas regiões em que a administração pública entendesse que precisa de um transporte aéreo e que o próprio crescimento natural das empresas ainda não está chegando...

O Senador colocou que hoje há um monopólio nas linhas regionais. Nós percebemos que, de fato, tem uma empresa pioneira que está conseguindo fazer uma atuação nova. Se a gente pegar o que essa empresa faz hoje, com relação ao que era prestado como serviço regional há 10 anos, é inegável que há um crescimento de qualidade e segurança na prestação de serviço. Talvez não tenha, ainda, um ganho de preço. E a gente só consegue quanto mais empresas vão existindo nesse setor e quanto mais prestadores de serviços vão atuando em determinadas linhas. O que nós entendemos é que determinadas medidas podem fazer com que isso aconteça. Uma delas é a que está em discussão no Código Brasileiro de Aeronáutica hoje é a maior participação de capital estrangeiro. Essa empresa que está prestando serviço hoje tem uma participação grande de capital estrangeiro. A gente percebe que, qualquer empresa que for tentar entrar no mercado, ela vai buscar novos mercados, ela vai buscar mercados onde as empresas hoje não estão atuando – é a lógica de qualquer empresário, não é? Quando a gente viu a Azul entrando, ela buscou Campinas que era um mercado que ainda não estava sendo prestado. A Trip está crescendo em mercado que onde não tem atuação. O que nós percebemos é que esse mecanismo de cada vez mais abertura no setor vai permitir que essas empresas vão atuando nesses nichos de mercado onde não existem.

Políticas específicas para o setor podem ser importantes. A necessidade política de que isso seja realizado e isso tem de ser discutido com a Secretaria de Aviação Civil. A Anac vai colaborar com a Secretaria de Aviação Civil...

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Se V.Sª me permite, eu queria apenas sugerir a V.Sª, pois não sei se V. Sª conhece o trabalho que foi desenvolvido no Ministério da Defesa a propósito do Fórum de Governadores. À época, eu e Blairo participávamos. 

Há um trabalho bastante consistente que não deveria ser perdido na burocracia e que trata de questões importantes sobre a aviação civil regional que, como eu disse, daqui a pouco vamos deliberar sobre essa matéria. Não queremos alongar mais a exposição, queremos votar – aliás, já votei. Esperamos poder contar com V.Sª aqui como presidente, diretor, o que seja, da Anac, para que nós possamos detalhar... Agora, eu sugeriria pedir ao Ministério da Defesa esse trabalho que foi desenvolvido, na época, sobre o Comando Brigadeiro Gomide, se não me falta a memória.

O SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS – É recente esse trabalho?

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Esse trabalho é de 2009. Um trabalho muito interessante porque trata não só do subsídio, do subsídio cruzado, trata da análise das concessões de linhas na área da aviação regional e daquela concorrência predatória, da qual lhe disse, no sentido de matar as linhas. E apenas para fazer justiça a esforço de capital nacional/regional. O que a empresa Trip vem fazendo hoje, com louvável reconhecimento de todos nós, foi tentado por empresas nacionais, com capital 100% nacional e que, lamentavelmente, acabaram  sofrendo concorrência ruinosa. Foi o caso da Rico, no Amazonas, foi o caso de outras empresas no Mato Grosso que, mesmo operando com aeronaves tipo 737, mesmo operando com aeronaves tipo Brasília, não conseguiram sobreviver a uma concorrência ruinosa de desequilíbrio econômico nas linhas regionais brasileiras.

Penso que esse é um tema que precisa ser muito aprofundado pela Anac, para que possamos avançar sobre ele.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Gostaria de complementar o Senador Eduardo Braga, porque eu acho que a Anac não tem o básico. Essa é minha opinião, mas não é uma opinião que eu formei no abstrato, mas a partir dos dados que a gente tem. Estou com uma relação aqui, Senador Eduardo Braga, Dr. Marcelo, que me foi remetido pela própria Anac em relação ao Estado do Amazonas especificamente. Ela lista aqui 24 Municípios só. Só 24 Municípios dos 62 do Amazonas. Os outros sequer são citados. 

Nós acabamos de confirmar, com exceção de 5 Municípios, os outros têm pistas que funcionam. Agora, não estão lá na estatística, mas estão lá funcionando. Esses que estão na estatística, a grande maioria, 17 dos 24 listados estão sob a administração dos Municípios, que não têm condições, não dá para continuar com esse modelo. Onze desses 17 operam com restrições, e devem ter uns 3, 4 fechados.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Só para complementar o que a Senadora está dizendo. Na realidade, na região noroeste, que faz parte da superintendência que trata Amazonas, Rondônia, Acre e Roraima, o que a Infraero tem são exatamente 7 aeroportos, Senador Blairo. 

Eles têm no Amazonas, Manaus, Tefé e Tabatinga três aeroportos; no Acre, Cruzeiro do Sul e Rio Branco, cinco; em Porto Velho, 6 e em Boa Vista, 7. Enquanto isso, nós temos uma região equivalente a seis vezes o território da Alemanha coberto por sete aeroportos homologados. Quanto ao resto, basta a Senadora dizer da nossa indignação com o abandono e com o desconhecimento do que existe efetivamente na Amazônia.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Não, mais o que é mais grave, Senador. Municípios de Urucará, isso aqui é um documento da Anac, sem informações. Lista o Município, mas aqui a observação é “sem informações”; Município de Pauni, “sem informações”; Município de Barcelos, o que é muito grave, “sem informações”. Até onde nós sabemos o aeroporto de Barcelos está com a Aeronáutica, que, inclusive, está ampliando o aeroporto. Mas a Anac não tem informação – Agência Nacional da Aviação Civil. Sem informações.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – O Profaa liberou, em 2009, 44 milhões para a Comara, Comissão de Aeroportos da Região Amazônica, da Aeronáutica, para investimentos em vários aeroportos do Amazonas, entre eles Barcelos e outros. Barcelos hoje tem uma pista de 1.800 metros com operação absolutamente regular, mas não está homologado. O que me parece é que esse relatório que a nossa Senadora tem em mão é exatamente o que fundamenta a homologação ou não. É aquilo que eu disse de forma resumida: o tratamento igual entre desiguais, que acaba provocando esse relatório.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Só para a gente concluir, porque o debate é do Brasil, mas a maioria: sem instrumento de delegação – está aqui. Os Municípios administram sem instrumento de delegação. Acho que nós precisamos debater. Isso é aviação regional, porque é a infraestrutura das linhas aéreas que não está sendo vistas. Acho que só as grandes cidades estão sendo vistas. O Brasil é muito maior do que isso. E quando a gente cita os nossos exemplos é porque nós não temos estradas.

Tratar de aeroportos nos Municípios no interior de São Paulo, do Paraná, é muito diferente de tratar dos Municípios do interior da Amazônia, que não têm estrada, não têm estrada. Para viajar de barco são sete dias, cinco dias. Dependendo do Município são trinta dias. Parece que as pessoas não acreditam, mas são trinta dias dependendo de pegar a calha do rio Purus, que é... Havia até um Senador aqui, Senador Blairo, que tinha um projeto para cortar o rio, porque você leva seis horas para chegar no mesmo lugar porque o rio dá voltas. Leva seis horas para chegar no mesmo lugar. 

Era isso. Muito obrigada pela sua atenção. Espero que, brevemente, esse quadro esteja mudado.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Concedo a palavra ao Dr. Marcelo. 

O SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS – Senadores, na verdade, ambos já tinham conversado comigo sobre a questão dos aeroportos na Amazônia. Eu não tenho informações específicas sobre eles. Mas, da mesma forma que eu pedi a V. Exª para me passar informações sobre preços predatórios, que, para mim, é um caso importante de estudo acadêmico para a análise de eventuais medidas que precisam ser adotadas, vou pedir à Assessoria da Anac também pegar as informações sobre aeroportos para eu tentar entender, mapear, os problemas que vocês estão tendo. 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – O relatório do Gomide tem esses dados.

O SR. MARCELO PACHECO DOS GUARANYS – O Ministro Jobim, na passagem de funções da secretaria, preparou um conjunto de todas as medidas que estavam sendo anotadas, discutidas, na Casa Civil, tinha tido acesso. Todas essas medidas já estão sendo passadas. Não só isso: vários funcionários que estavam no Ministério da Defesa estão sendo incorporados à Secretaria de Aviação Civil. Então essa discussão não se perde, não; já faz parte da agenda de trabalho de quem está indo para lá.     

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Encerrada a discussão, vamos passar à apuração, porque a votação já está encerrada.

Convoco, então, o Senador Cyro e a Senadora Vanessa para procederem ao escrutínio.

Senador Cyro, os requerimentos vão ser votados logo após o encerramento. Eu tenho e o Senador Eduardo também tem requerimento para ser votado.

Devolvo a Presidência à Senadora Lúcia Vânia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Eduardo Braga, tem uma matéria de que V. Exª é relator para ser votada ainda.

Votaram 19 Senadores, e o nome do Sr. Marcelo Pacheco obteve 19 votos. Houve unanimidade. Parabéns. 

Sr. Marcelo, está encerrada essa parte. V. Sª pode receber os cumprimentos dos Srs. Senadores.

(Intervenção fora do microfone.)

Agradecemos ao Presidente da Anac, aos senhores diretores que estiveram aqui e a todos os convidados.

Item 2.

Requerimento Nº..., de 2011.

Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, a inclusão do nome da Consultora do escritório de advocacia Sérgio Bermudes, a Ilma. Sra. Elena Landau, entre os convidados para participar da audiência pública sobre a qual trata o Requerimento nº 27, de 2011.
Autoria: Senador Delcídio Amaral.

Ele não se encontra presente, mas é apenas um acréscimo a um requerimento já aprovado.

Em discussão o requerimento.

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham.

Aprovado.

Item 3:
Requeiro, nos termos regimentais, aditamento ao requerimento 18/2011, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, para que se inclua o nome do Sr. Apostole Lazaro Chryssafidis, representante da Associação Brasileira das Empresas de Transporte Aéreo Regional, e Sr. José Barat, pesquisador do Ipea, entre os convidados para debater a aviação regional. 

Autoria: Senador Eduardo Braga.

Em discussão.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB - AM) – Srª Presidente, tendo em vista que este requerimento foi apresentado acatando sugestão de V. Exª para que déssemos ênfase ao tema da aviação regional e dos aeródromos das regiões mais isoladas, concordei com a sugestão e acho que este requerimento deveria ser ampliado para que, além das duas pessoas sugeridas nós também trouxéssemos para debater a Anaac, para tratar especificamente de aviação regional, e a Saac, a nova Secretaria de Ação da Aviação Civil, também para tratar especificamente da aviação regional. Dessa forma, poderíamos, de uma vez por todas, na Comissão de Infraestrutura, ouvir, debater e tirar um projeto. 

Eu estou construindo e vou convidar alguns companheiros Senadores para que compartilhemos esta idéia, um projeto de lei na nossa comissão com relação a aviação regional. Há pelo menos oito anos, eu, o Senador Blairo, a Senadora Vanessa, o Senador Ciro e outros viemos lutando, tentando sensibilizar o Poder Executivo nessa direção. Lamentavelmente, nossas vozes têm sido pouco ouvidas e, quando ouvidas, pouca resolutividade têm obtido. 

Então apelo a V. Exª para que este requerimento seja ampliado, colocando, além das duas pessoas sugeridas já, a Anaac ou um representante indicado por eles que seja especializado nesta questão da aviação regional, bem como a Secretaria de Aviação Civil, com alguém que possa responder especificamente sobre a aviação regional e aeródromos no interior das regiões isoladas.

A SRª. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – Eu concordo inteiramente. Gostaria de combinar com V. Exª e a Senadora Vanessa um dia em que V. Exªs. estejam tranqüilos para estarem presentes à audiência pública. 

Eu pediria autorização para fazer esta reunião em conjunto com a Comissão de Desenvolvimento Regional, porque há outros Senadores interessados no assunto. Poderíamos fazer isso juntos, de forma a dar força ao programa regional. 

Eram essas as observações. Então quero combinar com Vs. Exªs a data para fazermos isso.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB - AM) – Pela ordem, Srª Presidente. Lamentavelmente, a senhora também deve estar sofrendo desse mesmo mal como eu, o Senador Blairo, a Senadora Vanessa. Neste primeiro semestre, foram criadas inúmeras subcomissões, inúmeras comissões especiais, inúmeras comissões temporárias numa verdadeira avalanche em cima do trabalho dos senadores. Ontem, para a senhora ter uma idéia, havia, entre 14h e 14h30, seis eventos em comissões e subcomissões nesta Casa, fora as audiências públicas para as agências, sejam agências subordinadas a infraestrutura, sejam conselhos subordinados à CCJ, como é o caso do CNJ e do CNMP. Portanto, V. Exª há de atenuar um pouco possíveis ausências em função deste comprometimento e atropelamento absolutamente involuntário por parte das agendas.

A SRª. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – Eu entendo os argumentos de V.Exª. Só estou querendo aproveitar bem o momento dos convidados.

Com a palavra, o Senador Blairo e depois o Senador Cyro.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR - MT) – Para endossar aqui a sugestão do Senador Eduardo Braga. Parece que tivemos hoje, Senador, uma transmissão de pensamento, uma telepatia, porque eu estava ouvindo aqui hoje o pessoal da Anaac e pensei logo depois em procurar o Senador Eduardo e as pessoas mais ligadas à Amazônia, para de fato propormos alguma coisa pela comissão para tentarmos fazer um projeto sobre a aviação regional; até propor a criação de fundo de compensação, ou alguma coisa assim.

V. Exª tem razão. Passamos oito anos com o governador, discutindo, avançamos bastante, ganhamos a simpatia do Presidente Lula e de ministros à época, mas acabaram-se os mandatos, e a coisa caiu no esquecimento. Então V. Exª tem toda a razão, conte com o meu apoio para levarmos adiante esta idéia de propor uma lei a partir da comissão para que possamos fazer uma aviação regional mais interessante para quem mora na Região Amazônica.

A SRª. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Cyro.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Srª Presidente, eu pediria uma gentileza. Há um requerimento do Senador Aloysio Nunes, subscrito por mim. Como tenho uma viagem urgente, eu solicito que a senhora faça a leitura, por favor.

A SRª. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – Vou só terminar de colocar em votação este.

Em votação o requerimento do Senador Braga, com as alterações feitas: convidando uma pessoa da Anaac e uma da aviação civil, e que a reunião seja conjunta com a Comissão de Desenvolvimento Regional. 

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.

Requerimento do Senador Cyro Miranda: 

Requeiro, nos termos do artigo 93, inciso II, do RISF, seja realizada audiência pública na Comissão de Infraestrutura para esclarecer sobre o modelo de concessões de rodovias federais e aumento no valor das tarifas dos pedágios nas rodovias concedidas, apesar do atraso no investimento das concessionárias, com as seguintes presenças: Paulo Resende, da Fundação Dom Cabral; Mário Mondolfo, Superintendente de Exploração de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de Transporte Terrestre; Geraldo Viana, Presidente da Associação Nacional de Transporte de Cargas e Logística; Luiz Pagot, Diretor-Geral do Dnit.

Autoria: Senador Aloysio Nunes, subscrito pelo Senador Cyro Miranda.

Em discussão o requerimento.(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.

Último item da pauta: 

Requeiro a realização de audiência pública pela Comissão de Serviços de Infraestrutura para ouvir os usuários do sistema de checagem de vôo da Anaac, pilotos e comandantes de aeronaves sobre as dificuldades enfrentadas diante do déficit de checadores em atividade. 

Autoria, Senador Blairo Maggi.

Em discussão o requerimento.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR - MT) – Para discutir.

Senadora Presidente, a idéia de trazermos usuários do sistema tem o sentido de dar-nos a noção na base sobre o que está acontecendo. Penso em trazer aqui pilotos, comandantes. Não sugeri nenhum nome neste requerimento justamente para dividir com os colegas Senadores, para que possamos trazer pessoas do Amazonas, de Mato Grosso, Rio de Janeiro, de lugares onde estão os problemas diariamente. Faço a defesa do meu requerimento nesse sentido e, posteriormente, vou procurar os Senadores das regiões para que possamos indicar pessoas que estejam realmente na operação, no comando dos pequenos aviões lá no interior e estão sofrendo com essas questões.

A SRª. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Eduardo Braga.

Antes, quero dizer o seguinte: nós vamos fazer todas as audiências públicas relativas ao setor aeroviário seguidamente para encerrarmos esse tema com uma visão bem clara da situação.

Com a palavra agora o Senador Eduardo Braga. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Cumprimentando V. Exª novamente pelo acerto da medida, eu queria complementar o que o Senador Blairo está dizendo. 

Senadora, Lúcia Vânia, se nós estamos com problema na aviação regional, no táxi aéreo o que está acontecendo no interior das regiões isoladas é um absurdo; todos os dias, lamentavelmente, nós temos informação de vidas que estão se perdendo por falta de regulação, atenção e apoio a esse segmento, que não é um artefato de luxo no interior do Amazonas, no interior do Mato Grosso e, sim,  um artefato absolutamente necessário par a integração econômica, social, política, etc. 

Portanto, eu aditaria àquilo que disse o Senador Blairo Maggi que, além da questão das pequenas empresas regionais que porventura pudesse vir representando, trazer também táxi aéreo. A associação que representa essa área esteve conosco no meu gabinete e fez um relatório dramático do que está acontecendo nesse segmento. Portanto, se o Senador me permitir, vou sugerir incluir também as entidades e até mesmo pilotos que estejam vivendo essa situação dos táxis aéreos nas regiões isoladas.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Sem problema nenhum, Senador. Podemos aditar. A minha proposição inicial é a de a gente ouça os comandantes da operação, mas nada impede que na mesma reunião ouçamos os donos, quer dizer, aqueles que têm o controle...

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – São pilotos também.   

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – São pilotos também, via de regra; quase sempre autônomos.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) –.Justamente. Há uma associação, Senador Blairo com mais de duzentos táxis aéreos filiados. Eu tive oportunidade de conhecê-los e partir de alguns debates. Creia, Senador, eles estão para a aviação civil assim como o mototaxista está para o trânsito urbano.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Então fica V. Exª incumbido de me fornecer o nome dessa associação.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Acatado, sem dúvida nenhuma.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) –Em votação o requerimento. 
As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.

Informo que, em função da aprovação das emendas à LDO de 2012, a Ata desta reunião deve ser entregue à Comissão Mista de Planos e Orçamentos Públicos e Fiscalização. 
Assim, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata desta reunião.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovada.

Não havendo nada mais a tratar, está encerrada a presente reunião.
(Levanta-se a reunião às 11horas e 48 minutos.)







